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COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO - CFOP
27.06.2023
* * *
- Abre a reunião o Sr. Gilmaci Santos.
* * *

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Havendo número regimental, declaro aberta a 3ª Reunião Extraordinária da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento do 1º Biênio da 20ª Legislatura. Registro a presença aqui dos nobres deputados Luiz Claudio Marcolino, Carlão Pignatari, Gilmaci Santos, Daniel Soares, Oseias de Madureira, Vinicius Camarinha. E também registro aqui a presença do nosso líder do Governo, deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor. Solicito à secretaria a leitura da Ata da reunião anterior. 

O SR. CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Pela ordem, deputado Carlão Pignatari. 

O SR. CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Peço a dispensa da leitura da Ata da sessão anterior, presidente. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - É regimental, (Inaudível.). Então nós damos como lida e aprovada a Ata da sessão anterior. 
Srs. Deputados, Sras. Deputadas, esta reunião foi convocada com a finalidade de ouvir o secretário de Estado da Fazenda e Planejamento, Sr. Samuel Kinoshita, que irá demonstrar o cumprimento das metas fiscais do terceiro quadrimestre de 2022 e do primeiro quadrimestre de 2023, conforme previsto no § 4º do Art. 9º da Lei complementar nº 101, de 4 e maio de 2000, e da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Sras. Deputadas, Srs. Deputados, como nós havíamos aqui combinado previamente, para os Srs. Deputados que não estavam aqui - deputado Camarinha, Daniel Soares -, para que haja uma agilidade, o secretário Samuel vai deixar conosco aqui o quadrimestre de 2022 pode deixar aqui o relatório, o PDF, pode ser assim, e ele vai fazer a apresentação então do quadrimestre atual deste governo atual, está bem? 

E vamos combinar aqui como será a dinâmica. O secretário fará a apresentação no tempo que achar necessário, eu acho que é muito grande o relatório dele aqui, acho que vai ter um tempo razoável, e depois nós faremos aqui por inscrição... Registrar também a presença do deputado Ricardo França - obrigado - e deputado Enio Tatto. 
E depois então os deputados farão os seus encaminhamentos, as perguntas, tendo o tempo regimental os Srs. Deputados membros efetivos da comissão, dez minutos, e os não efetivos que quiserem participar, cinco minutos. Há acordo em relação a isso?
O SR. LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Pela ordem.

O SR. LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - Assim, uma coisa é V. Exa. falar na reunião passada que ele faria apresentação dos relatórios do quadrimestre. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Sim. 

O SR. LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - E outra coisa é ele deixar aqui a exposição. Isso não garante que está dado e discutido o relatório do período anterior. O (Inaudível.) fiscal obriga o secretário a fazer uma apresentação do relatório anterior. Então, se ele vai apresentar só desse último quadrimestre anterior, por mais que ele deixa aqui a apresentação, não está dado como discutido em uma comissão. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Acho que nós podemos depois combinar com o secretário, com a equipe do secretário, um prazo assim, ao voltar do recesso, antes do segundo quadrimestre, podia ver um dia para fazer uma apresentação, secretário, se for possível. Acho que não vai ter problema nenhum, a gente pode combinar isso com os membros aqui da comissão, com a secretária e com a sua equipe. Ok, combinado assim? 
Então acho que já podemos passar aqui, já de imediato, a palavra ao nobre secretário de Estado Samuel Kinoshita. Você vai fazer daqui ou vai fazer de lá? Depois você vai para lá, né? 

O SR. SAMUEL KINOSHITA - Eu vou para lá. Deputado, primeiramente gostaria de cumprimentar o senhor, presidente da comissão, todos os deputados da comissão, aqueles que são permanentes, os demais deputados. Tem uma lista aqui, mas eu acho que ela acabou ficando desatualizada, mas eu tenho o prazer e a honra na verdade de cumpri-la. 
Agora está aqui, né? Deputado Marcolino, deputado Pignatari, o Enio Tatto chegou, né? Deputado Enio Tatto, deputado Oseias de Madureira, deputado Vinicius Camarinha... Quem mais chegou? O Itamar não chegou, né? O Ricardo França também. 
Então eu saúdo todos os deputados. Tenho o maior respeito pelo trabalho realizado aqui nesta Casa e tenho a honra agora de proceder e cumprir a minha obrigação. Acho que eu vou me dirigir para lá, fica mais fácil do que ficar falando aqui a distância, que tal? 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - É porque ele vai se sentar aqui no computador, que ele vai disponibilizar os slides também. Então ele prefere... Sem problemas, secretário. 

O SR. SAMUEL KINOSHITA - É mais fácil, eu vou virar para cá. Bom, o objetivo da apresentação é realmente realizar e demonstrar a avaliação do cumprimento das metas fiscais referentes ao terceiro quadrimestre, dado que os números estão implícitos, mas aqui de alguma forma podemos encaminhar outro acordo, outro procedimento, o que os senhores desejarem. Mas por esses números estarem implícitos já na apresentação do primeiro quadrimestre... 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Desculpe, você tem algo aqui também do relatório de 2022, está implícito também, né? 

O SR. SAMUEL KINOSHITA - É, eles aparecem implicitamente em todos os (Vozes sobrepostas.) 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Ok, vamos ouvir e de repente os deputados já dão como contemplado, vamos ouvir. 

O SR. SAMUEL KINOSHITA - De acordo com o encaminhamento que os senhores preferirem. Então basicamente essa apresentação eu a divido em duas etapas. A primeira propriamente em modelo que já é usual da Secretaria da Fazenda - e outros secretários vêm utilizando - falando realmente daquilo que é o preceito, que fala de receitas, das despesas, dos resultados, dos demonstrativos em relação aos limites. 
E aí, por último, nessa segunda etapa da apresentação, contar um pouco daquela que é a nova visão na administração, em específico na Secretaria da Fazenda, que tem um objetivo mais amplo, que é passar a visão daquilo que a gente quer atingir nos próximos quatro anos. Então acho que é um bom momento para a gente fazer essa apresentação para as senhoras e os senhores. 
Esse primeiro quadro é um quadro sintético, também é usual, os demais secretários vêm utilizando. Eu imagino, deputado Marcolino, os senhores receberam a apresentação, não é? Está ótimo. Esse tem um quadro sintético, e a forma de abordar, na verdade eu vou fazer primeiramente um breve preâmbulo, para passar justamente por esses tópicos para além desse quadro sintético. 
Para falar de receitas, é preciso falar sobre um cenário macroeconômico mais amplo. Um cenário macroeconômico mais amplo, desde o final do ano passado, desde a transição e os primeiros momentos em que eu chego à Secretaria da Fazenda, eu venho sempre discutindo com a equipe e dentro da administração de maneira mais ampla um cenário que comporta alguns... 
Existe um cenário central, obviamente, e dentro desse cenário central, eu percebia, de maneira a sintetizar de onde advém os principais riscos, que se sintetizaram em três categorias de riscos. Eu diria que, desde o final do ano passado, a gente percebe um risco para a receita advindo justamente da perda de arrecadação relativa a combustíveis, energia elétrica. 
Basicamente eu vou sintetizar aqui relacionados à LC 192 e à LC 194, que tiveram um efeito bastante significativo sobre as nossas receitas desde o final do ano passado, então eu vou chamar isso de algo mais autóctone, algo mais específico relacionado a uma questão legislativa - eu vou falar, assim, judiciária também, porque acabou migrando para um acordo que posteriormente foi celebrado, e aí eu posso falar sobre isso. 
Mas basicamente a gente percebia uma perda de fôlego em alguns dos itens que são muito importantes do ponto de vista de arrecadação não só para o estado de São Paulo, bem como para os demais estados, né? Estamos falando de gasolina, estamos falando de diesel, estamos falando da energia elétrica, então teve uma perda significativa. E aí essa incerteza se processava ao final do ano passado e começo desse ano de que maneira? 
É muito difícil com essa perda tão significativa, e a gente estava falando... E a gente tinha o nosso como estado de São Paulo, estávamos contemplados em uma decisão liminar do ministro Alexandre, que nos contemplou com um ressarcimento - muito bem-feito, tudo direitinho - por essa perda que nós tivemos mês a mês. Ele era computado a partir dos primeiros 5% de perda, e a gente foi ressarcido nesse período. 
Mas, do ponto de vista prático, esse ressarcimento se refere àquela perda a ser computada do segundo semestre de 2022. Esse ressarcimento é estendido até o começo deste ano, até o mês de abril, para ter para ser mais preciso, mas o fato é que as leis complementares na verdade se referiam ao final do ano passado, essa compensação. Então, a gente teve uma perda bastante substancial. 
E nessa virada do ano, da transição e início de governo, o ponto que eu colocava - e esse é o primeiro pilar de riscos - dizia: “Puxa vida, tivemos a compensação para o passado, mas é uma perda de base significativa olhando para a frente, né? A gente perde bastante arrecadação com combustíveis, no caso combustíveis de maneira mais ampla, mas sendo bastante gasolina e diesel, especificamente, e aí eu vou dizer por que eu tô elencando esse, porque a gente teve uma mudança nesse processo. 
Como isso vai se processar mais à frente? Fora a questão (Inaudível.), que tivemos pouco debate na mídia, mas a energia elétrica também, que, na verdade, aquele preço que você paga da energia elétrica é uma coleção, é um emaranhado, na verdade, que é até difícil de explicar. O próprio Ministério de Minas e Energia tem dificuldade de elencar o que é, do que consiste a base de cálculo ou não da energia elétrica. 

Então foi uma divergência bastante significativa, mas toda essa incerteza consistia nesse primeiro pilar. Quer dizer, olhando para frente, nós vamos ter essa arrecadação das chamadas “blue chips” - gasolina, diesel, energia elétrica - olhando para frente? A gente não sabia. Então era uma incerteza bastante significativa. 
Um segundo pilar de incerteza, e aí ao meu lado mais de macroeconomista, a economia internacional passa por um ciclo monetário no qual as economias avançadas estão em processo de aperto monetário. Essencialmente vamos colocar aqui a principal economia é a americana, e o Federal Reserve, banco central americano, está no processo de subida de juros, ou seja, está apertando a economia pelo lado monetário. 
Em geral, e dada a variação que teve na inflação lá fora pós-pandemia e tudo o que aconteceu - não vou entrar em detalhes, mas é fato -, a inflação elevou-se bastante, e a política monetária americana contraiu. Contraiu e precisa se contrair realmente de maneira substancial. 
Cenários como esse, em que a economia dominante, a economia líder, no caso, com o seu banco central, passa por aperto, em geral não são muito bons para mercados como o brasileiro, um mercado emergente. Ou seja, um ciclo de política monetária apertada internacionalmente não costuma ser boa coisa para nós. Então, é um segundo ponto de risco. 
E aí o terceiro pilar de risco que eu apontava para a equipe, eu dizia: “Olha, existe muita incerteza aqui também no Brasil”. Desde o final do ano passado, a gente vê nos dados de alta frequência um certo esmorecimento, a atividade parecia um pouco mais fraca na virada do ano - final do ano, comecinho deste ano. 

E pelo menos a julgar por preços de mercado, existem, assim, os preços de mercado, ou seja, a curva de juros, embute um prêmio, existe uma discussão acerca da higidez fiscal do país como um todo ao longo do tempo. 
Eu diria - e com isso eu não estou fazendo nenhuma imputação - que nos três pilares de riscos a gente teve um avanço recentemente. E eu estou fazendo todo esse preâmbulo na verdade para poder entrar na parte das receitas, né? Para poder mostrar o que está acontecendo. 
O primeiro pilar de risco a que eu me referi, a gente dirimiu por conta do acordo que foi homologado no Supremo Tribunal Federal, que estava sendo capitaneado pelo ministro Gilmar, no qual, assim, de maneira bastante sumarizada, sintética aqui, os estados passaram a contemplar aquilo que tinha sido elencado nas leis complementares 192 e 194. 

De forma mais recentemente como fruto desse acordo, estabeleceu-se uma tributação do diesel de maneira ad rem, monofásica, a partir de maio de 2023, e da gasolina, a partir do mês de junho de 2023. Então, é algo bastante recente, a gente já começa a perceber alguns reflexos. 
Do ponto de vista dessa coleção que compõe o preço da energia elétrica que o consumidor efetivamente paga, existia essa divergência. A gente também já vinha sendo afetado por isso, não de maneira cheia, cerca de mais ou menos 30%, e esses contribuintes passaram de novo a recolher como fruto desse acordo. Então a gente tem uma recomposição de base. É só uma recomposição, do ponto de vista da arrecadação aqui em São Paulo, benigna. É importante que a gente tenha, porque era um impacto bastante significativo. 
Então esse primeiro pilar de risco, olhando para frente, de itens muito importantes da nossa arrecadação, a gente recompôs. Mais recentemente, no segundo pilar de risco, chamado de macroeconômico internacional, o que a gente vislumbra mais recentemente, na verdade, talvez seja uma diminuição na margem das preocupações acerca da inflação nos países líderes, nos Estados Unidos e etc. Ou seja, de alguma forma já se percebe ou se precifica uma menor necessidade de aperto monetário. Também tende a favorecer os países emergentes como elenquei. 
E terceiro, a gente teve avanços aqui no plano idiossincrático, nosso, nacional, na questão da percepção com relação à higidez fiscal olhando para frente. Na percepção eu digo, porque eu não estou fazendo uma imputação. Assim, eu tenho o maior respeito pelo ministro Haddad, estive com ele, um homem muito educado, muito fino, não estou gerando conflito com o grupo político nem nada disso. 

É uma percepção de que existia mais incerteza, e eu acho que essa incerteza diminuiu por medidas que vão sendo elencadas e vai diminuindo essa incerteza. O que é bom, todos nós torcemos pelo Brasil, todos nós torcendo, queremos que o Brasil vá bem. Não só como cidadão: quero que o Brasil vá bem mais francamente como secretário da Fazenda e responsável pelas receitas. É algo que sempre me preocupa. Então eu fico feliz duplamente. 
Tudo isso para dizer que a gente vislumbrava um cenário na virada do ano, no começo do ano, que contemplava três pilares de risco, que eles, de alguma forma, pelo menos na margem, de maneira muito forte no primeiro pilar, da questão da tributação de combustíveis em energia elétrica, e nos outros dois, um abrandamento ou pelo menos uma diminuição da preocupação na margem. 
E daí a gente passa para poder fazer uma leitura...

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Só anunciar também a presença do deputado Barros Munhoz, e o deputado Leonardo Siqueira também presente. Obrigado. 

O SR. SAMUEL KINOSHITA - E aí, como eu disse, seguindo aquilo que é a primeira parte da apresentação, na parte de receitas, tem um quadro sintético que contempla esse primeiro, o número fechado de 2022, o primeiro trimestre, o primeiro quadrimestre de 2023 comparado ao primeiro quadrimestre de 2022, é a síntese dos indicadores. O que compõe isso? E aí eu vou passando um a um, né? 
No caso das receitas, a gente tem uma - e aí exatamente a isso que eu me referi - uma certa estagnação em termos reais, algum aumento nominal, mas uma estagnação real das receitas totais, mas como os senhores as senhoras podem perceber, dentro dessas receitas correntes, a gente tem um leve aumento nominal nas receitas tributárias com uma perda real. E de onde advém essa perda real? 
Então todo esse introito, todo esse preâmbulo que eu estou descrevendo para as senhoras e para os senhores é justamente para poder caracterizar aquilo que a gente vê com os números, se não ficam só uma sequência de números, né? E aqui o que a gente vê? Exatamente isto: o ICMS tem uma perda neste trimestre quando comparado ao primeiro trimestre do ano passado, justamente por uma conjunção de fatores. 

Teve um esmorecimento da atividade na virada do ano que, a julgar pelos dados de alta frequência que a gente acompanha, parece que melhorou nas últimas semanas, a atividade deu uma melhorada, o que é bom. A percepção de uma economia internacional menos arriscada também é boa. E, mais importante aqui, essencialmente a questão dos combustíveis de energia elétrica, que mais recentemente passou a recompor a base. 
Mas de novo, como eu disse às senhoras e aos senhores, a ad rem, a nova forma de tributação no diesel foi implementada em maio deste ano, e a ad rem da gasolina em junho deste ano. 
E aí mais recentemente alguns contribuintes passaram a pagar completamente a chamada (Inaudível.), que compõe esse emaranhado de cobrança que se refere à energia elétrica, de forma que estamos recompondo a base agora nos últimos números que verificamos, mas a gente não vê isso porque aqui nesse quadro o que a gente percebe é justamente isso, o impacto bastante substancial daquilo que a gente vislumbrava no primeiro quadrimestre. 

Mais à frente eu vou relacionar isso com a parte das despesas, mas durante todo esse processo, obviamente a gente foi percebendo que os três pilares de risco ou iam esmorecendo, como no caso do dois ou do três, ou seja, a gente tem uma percepção de algo melhor nos pilares dois e três, macro internacional e macro local brasileira, e a gente já percebia que caminhava realmente fortemente para um acordo na questão do acordo relacionado às LCs 192 e 194, que acabou sendo homologado. 
Então o que a gente já sabendo disso, tomar algumas atitudes, mas sempre com muita cautela, e eu vou entrar isso na parte de despesa, mas é só para ensejar aquilo que a gente vai falar mais à frente. 
No caso do IPVA, tem uma elevação substancial, mas aqui é basicamente porque durante a pandemia a gente teve uma quebra das cadeias globais, e os preços dos carros subiram muito, né? Acabou que os carros usados por similaridade acabaram também se elevando, e a tabela Fipe, que, em base - isso não é cálculo nosso, não é nada disso -, os carros subiram de preço, e acaba impactando essa elevação. 

Basicamente é isso. No caso, há outros números em que esses são os principais. No caso do ICMS, eu acho que é esse que caberia um destaque, sendo aproximadamente 2/3 daquilo que a gente está arrecadando, né? Eu acho que é importante gastar bastante tempo, para poder explicar o que aconteceu nesse processo do ICMS. 
Mas eu passo pelo IPVA, como eu acabei de dizer, e, no caso do imposto de renda, aí também teve uma elevação, é algo um pouco menor, mas teve uma elevação substancial também por conta dos aumentos relacionados aos servidores. Então, isso impacta também. Aqui aparece como algo benigno, como um aumento aqui do imposto de renda na nossa apresentação. 
Basicamente, esses são os principais números, né? Eu acho que o destaque é aqui na parte das receitas, fazer todo esse tempo que eu tomei justamente para falar sobre a evolução do ICMS. Acho que esse é o foco aqui que a gente deve ter como objetivo entender melhor, porque é justamente essa evolução do ICMS que vai nos dar a grande baliza, porque a gente está falando de 2/3 da arrecadação. 

O ICMS por setor econômico, que a gente vê que esse é um dado interessante de nós termos em mente - também já foi utilizado anteriormente -, que, por setor econômico, a indústria perdeu bastante da sua importância em termos de arrecadação nos últimos anos, a parte de administrados também. Aí eu imputo essencialmente na questão de telecomunicações, que por uma mudança tecnológica também mudou completamente a forma como se arrecada e começa a ser visto, por conseguinte, como uma fração que vem subindo bastante na arrecadação do ICMS para o setor econômico. 
Do lado das despesas totais, a gente tem uma elevação, e essa elevação em termos reais... E aí dentro dessas despesas totais, comparando o primeiro quadrimestre do ano passado com o primeiro quadrimestre deste ano, vemos uma elevação de cerca de oito bilhões de reais essencialmente referentes a despesas correntes. 
E de onde advém esse aumento? É um aumento bastante substancial que a gente vem experienciando depois de dois anos sem o aumento para os servidores por vedação legal no ano passado. Ainda não aparece o deste ano, mas no ano passado o governo anterior já processou uma elevação salarial, então os servidores tiveram aumentos no ano passado, aumentos reais, e neste ano também isso se consumará. 
Em parte isso também tem a ver com a recomposição de carreiras, mas tem uma parte também que se trata de um tempo bastante significativo, foram dois anos sem elevação por mandamento legal. O que mais vale a pena nós apontarmos? 
Eu acho que, basicamente, esses são os números que mais impactam aqui, os mais substanciais. Para a gente acompanhar, é justamente o pessoal, né? Justamente por ser uma despesa perene. Então, pessoal, encargos sociais, a gente tem que monitorar. Se do lado da arrecadação o ICMS é um foco bastante significativo pela sua dimensão, do lado das despesas, a parte de folha é bastante significativa. 

Na parte de investimentos, é um patamar elevado no primeiro trimestre de 2023 quando comparado a 2022, basicamente uma estabilidade do patamar real, né? Sim, teve aumento nominal, mas ele basicamente dá a dimensão da inflação. E aí tem alguns gráficos que fazem a descrição da composição desse investimento total do setor público. 
Aqui a gente está falando do orçamento fiscal da Seguridade Social mais estatais não dependentes, e aí tem a toda a quebra dos últimos anos. E por que eu me referi a investimento no primeiro trimestre elevado? Porque, quando comparado a 2022... Eu estou falando isso de uma maneira histórica, todos nós queremos que tenha mais investimentos, né? 
Por uma questão de comparação em relativo, quando você olha os números relativos a 2022 e 2021, você vê que teve uma elevação aí dos investimentos. Então a gente tem um patamar elevado de investimentos. Aqui a gente está colocando os valores... Deixe-me só pegar isso aqui... Eu acho que eu elimino as estatais não dependentes. Esse é o mesmo gráfico, na verdade, sem as estatais não dependentes. Aqui estão pegando só o referente ao acumulado dos primeiros quadrimestres com estatais não dependentes e sem as estatais não dependente. 

Este é um gráfico que denota os últimos anos em termos de composição das receitas previdenciárias, o que tem de destaque aí é basicamente o aporte do Tesouro, que tende a subir, existem estudos já com relação a isso, e tende a subir pelos próximos anos, pelo menos pelos próximos 15 anos, eu não me lembro exatamente o número, mas pelos próximos anos tende a subir. E essa insuficiência está mapeada aqui pelos aportes que a gente tem do tesouro, no caso a faixa cinza. É, a situação previdenciária merece destaque em algum momento para a nossa conversa. 
O resultado. E aí justamente a composição daquilo que a gente vinha conversando, seja na composição de receitas primárias totais e despesas primárias totais, por esses ajustes que foram feitos depois de dois anos sem conceder, por determinação legal, elevação de salários aos servidores. 
E mais recentemente do ano passado para cá com essa recomposição salarial, o que a gente viu foi um aumento dessas despesas correntes e por conta do ICMS, que a gente já tinha mapeado naqueles três pilares de risco, neste quadrimestre, o que a gente vê em uma variação entre o primeiro quadrimestre de 2022 e 2023 é uma pequena diminuição real dessas receitas primárias totais, de forma que o superávit deste quadrimestre, de cerca de 10,9%, é também menor pelas duas componentes do que o do primeiro quadrimestre do ano anterior. 
É um superávit primário substancial, mas pela composição das duas curvas que, como eu venho descrevendo já nos últimos minutos aqui para as senhoras e para os senhores, a gente teve a recomposição salarial desde o ano passado, impactando as despesas positivamente. E a gente tem as receitas que, pelos três pilares que eu invoquei aqui, no primeiro quadrimestre impactaram substancialmente as nossas receitas. 

Olhando para frente, como eu disse, os pilares um, dois e três de riscos para a receita parecem ter amainado, parecem ter refluído pouco em termos de risco, e substancialmente o primeiro pilar, que é a questão da tributação dos combustíveis, de energia elétrica, que estamos recompondo na base, já está se processando nos últimos dias, nas últimas semanas, de forma que, sabendo dessa informação, a gente consegue também projetar isso... 
Eu estou fazendo uma leitura do passado referente ao primeiro quadrimestre do ano, mas olhando para frente, as atitudes têm que levar isso em conta. Então tem uma diminuição das receitas no primeiro quadrimestre, mas sabendo que a gente vai ter alguma recomposição mais à frente, e as despesas basicamente por conta dessas recomposições salariais que a gente teve. 
Na questão da dívida, e aí a dívida consolidada, deixa eu pegar aqui o primeiro quadrimestre de 2023, a dívida consolidada em 339 bilhões. Bom, essencialmente aqui a gente está falando da dívida perante o Tesouro Nacional, 306, 307 bilhões de reais. 
Tem as deduções de disponibilidade de caixa, que a gente tem um caixa que rodou por conta de dois anos também, no qual teve recomposição (Inaudível.) subnacionais por conta do governo federal, uma receita que superou as expectativas, que eram muito baixas quando a gente formulou-as do meio da pandemia, então a gente tem uma superação desses números. O fato é que uma disponibilidade de caixa também é levada à parte disso, e a gente chega em uma dívida consolidada líquida de 260 bilhões. 
Essa dívida, com relação à receita corrente líquida de 233 nos dá mais ou menos essa evolução aqui. E como todos podem perceber, o limite aqui é de 200%, no caso, dois nessa razão entre as duas - entre a dívida consolidada líquida e a receita consolidada líquida -, o que a gente vislumbra é um cenário em que, de fato, o Estado de São Paulo tem uma relação entre a dívida consolidada líquida e a receita consolidada líquida, que é uma situação de nível de endividamento que melhorou bastante substancialmente nos últimos anos. 

Isso nos diz, na verdade... Aí eu acho que eu vou passar, eu vou falar um pouco sobre dívida quando a gente abordar um pouco a questão de crédito, mas isso aqui é para mostrar basicamente a questão da dívida. A gente tem uma dívida em um nível razoável quando comparado aos nossos pares, outras subnacionais, outros estados, com a demografia mais próxima em termos etários. 
Outros estados não estão em uma situação como a de São Paulo, tem outros estados mais similares em termos de distribuição demográfica etária em uma situação fiscal pior quando você pega, por exemplo, uma métrica de se avaliar, isso é, a essa razão da dívida sobre a receita corrente líquida. Isso é fácil de ver, por exemplo, não sei se nem vale a pena citar os estados, mas outros estados com a nossa demografia não têm esse perfil, então a gente tem uma situação de nível bastante mais razoável. 
Evidentemente que a gente tem um nível algo ótimo de dívida mas isso não é a discussão aqui. Eu resgato esse ponto quando a gente falar um pouco mais sobre a questão das operações de crédito, que a gente fala um pouco mais à frente. 
Despesa de pessoal, e aí a despesa de pessoal - deixem-me pegar aqui os números do primeiro quadrimestre de 2023 - está como percentual da receita corrente líquida... Pegar o total de despesa líquida com pessoal. Basicamente é o que vai importar aqui para termos até prudenciais, né? 
Pegar a despesa bruta e as deduções nos dá o total da despesa líquida com pessoal: 38,9%. E aí os limites prudenciais, lembrando, de 46,5% e 49% como limite máximo, a gente não está trabalhando no limite prudencial. 
Evidentemente, isso é assunto que demanda cautela justamente porque RH é tema bastante sensível e como é algo perene, o servidor é algo muito fundamental, né? Esse capital humano, o servidor, o compromisso que você faz com um servidor é um compromisso de décadas, é um compromisso de longo prazo. Então decisões que a gente precisa tomar são decisões que envolvem bastante cautela, são decisões de caráter “perene”. 

E aí eu coloco nesse gráfico a despesa de pessoal e com as recomposições que ocorreram no ano passado, a gente tem atualmente o número aqui é basicamente 38,9%, um pouco menos de 39%. A gente ainda tem uma distância prudencial para o Poder Executivo, mas não é um gap, não é uma distância tão elevada assim, até porque nós fizemos movimentos recentes, né? E esses movimentos recentes vão nos trazer um pouco mais para cima, e eu entro nesse tópico mais em breve. 
Quer dizer, tem a elevação que acho que será tema de apreciação dos senhores, né? O reajuste geral em breve, eu imagino, e teve também a revalorização, a valorização das forças policiais, que foi bastante significativa, de forma que quando se compõem essas duas medidas a gente vai mais ou menos aqui para a metade dessa distância, ou seja, a gente usa pouco do espaço, mas essa medida de valorização era um compromisso do governador, foi uma medida bastante substancial, um compromisso de valorização das forças policiais. 

De fato, a Segurança Pública é tema que urge, né? Nós todos, em especial em algumas regiões, sentimos isso de maneira muito na pele, né? Assim, uma sensação de segurança pública é difícil, é um compromisso do governador, ele fez essa valorização, e a gente tem uma elevação aqui. 
Olhando de forma perene também, como é uma questão salarial, olhando para frente, o que a gente precisa fazer é que as nossas receitas evoluam também de maneira benigna, de forma que essa relação se estabilize em um patamar razoável, que a gente não passe desses limites, de forma que a gente acabe comprometendo a capacidade de tomar uma dívida que pode ser muito benigna para a sociedade paulista. 

A gente chegou a discutir, né, deputado Tatto e o deputado Léo também, o todo racional da dívida, e aqui que eu coloco as operações de crédito desembolsadas nesse quadrimestre. O racional da dívida basicamente é: você tem, dado um bom preço, e em geral essas operações em especial com os órgãos multilaterais estrangeiros têm uma taxa bastante boa, é bem melhor que uma taxa chamada taxa de mercado, assim, é uma taxa boa. 
E aí o que você tem que fazer é comparar com aquilo que é o benefício econômico e social que se processa em todo aquele tempo para a sociedade. Então, por exemplo, uma expansão da linha 2-verde é um pleito muito sério principalmente na zona leste. É uma linha que realmente tem um efeito na qualidade de vida da zona leste até pela característica que ela tem de mudança de traçado, tem efeito muito grande. 
Então de um lado você quer preservar essa capacidade de tomar uma dívida que vai gerar, ao longo das próximas décadas, um benefício econômico-social para a sociedade e que isso também - usar a dívida é justamente para isso - com uma boa taxa, você está processando esse custo ao longo dos próximos anos também de forma a ter uma espécie de “match”, de bater as duas coisas. Foi algo que a gente discutiu recentemente aqui, eu acho que o deputado Tatto estava e o deputado Léo também. 

Então foi para isso que eu estou... Esse apontamento, essa conexão entre os slides, eu estou tentando dar uma concatenação lógica, para não ser só uma sequência de números aqui, que é um troço até aborrecido, né? Estou tentando fazer uma concatenação lógica para ter uma explicação do porquê das coisas. 
Então a gente faz uma revalorização, mas a gente tem que ter muita cautela - e aí é um trabalho certamente em conjunto do Executivo e do Legislativo - de fazer a valorização das carreiras, fazer a valorização dos nossos servidores sem realmente arriscar esses limites para o DNA, que poderiam diminuir a nossa capacidade de fazer uma dívida que pode ser muito boa. 
E aí é uma avaliação - as leis autorizativas passam por aqui - que nós aqui temos que fazer, seja do Poder Executivo, do Poder Legislativo, avaliar se os benefícios sociais daqueles projetos para os quais se pretende tomar uma dívida fazem sentido. Mas em princípio faz, né? E é interessante para São Paulo manter esse bom padrão. 
Essas foram as operações de crédito desembolsadas, como eu elenquei aqui. Mais recentemente na semana passada, a gente vem mantendo, obviamente essa é a praxe na Secretaria da Fazenda, mas muito recentemente eu resolvi destacar aqui que uma das principais agências de rating esteve conosco e manteve o nosso rating de “BB-“ do Estado de São Paulo com perspectiva estável. 
E aí eu só recordo os Srs. Deputados, as senhoras que estão aqui nos assistindo, que a gente tem uma limitação aqui até pelo risco soberano, né? Então a gente, São Paulo, está nessa limitação do risco soberano, mesma nota e a mesma perspectiva estável mantida do ano passado. Até porque, a gente já está no limite da perspectiva do soberano, é isso foi muito recentemente. Eu achei que era uma informação importante para compartilhar com os senhores. 

Passamos por esse processo de avaliação e, assim, qualitativamente pelo menos, a minha impressão - acho que a minha equipe está aqui - eu acho que foi um debate muito benigno também, o pessoal gostou, e isso se refletiu em uma nota que bate nesse limite do soberano. Assim, nós melhoraremos de nota quando também o soberano melhorar de avaliação. 
Do ponto de vista qualitativo, essa experiência que eu tenho nesses seis meses na Secretaria da Fazenda, é fácil de perceber no dia a dia a boa avaliação de São Paulo, porque no fundo o que não falta são esses organismos multilaterais, esses emprestadores, que procuram São Paulo o tempo todo na verdade buscando nos emprestar dinheiro, porque eles avaliam São Paulo muito bem. 
A gente tem outras restrições. Tem uma restrição - vou elencar duas, a gente chegou a discutir de novo naquela reunião, né? Tem duas restrições, basicamente. Tem uma restrição dada pela Secretaria do Tesouro Nacional, que é uma fórmula... Assim, acho que não vale a pena entrar nos detalhes, mas tem uma fórmula que nos dá um limite de endividamento todo ano. Neste ano a gente tem quase 14 bilhões de reais de limite, mais precisamente 3,9; para o ano que vem, é cerca de 11. 
Mas para além da limitação por conta dessa fórmula concedida pela Secretaria do Tesouro Nacional, também para o financiamento externo a gente tem um certo gargalo que se refere a Cofiex. Na verdade tem sido um problema para nós, porque... Um problema, assim, é um fato: São Paulo tem projetos de dimensões muito grande. São Paulo é grande. Os projetos das demais entes subnacionais não costumam ser tão grandes.

Na última reunião da Cofiex, por exemplo, tinha dois projetos muito grandes que eram do estado de São Paulo, nosso, do Metrô, e tinha outro projeto da Prefeitura de São Paulo, da eletrificação dos ônibus. Acabou passando o da prefeitura, não o nosso, até por nota de score, de capacidade de pagamento etc. 
Mas de maneira geral, a gente tem uma certa restrição não só pelo nosso tamanho, mas também até pelas métricas que são calculadas. Os parâmetros da Cofiex é uma espécie de IDH inverso, né? Como o nosso índice desenvolvimento é mais alto, privilegia-se outras regiões, macrorregiões, que tenham um índice de desenvolvimento menor. 
Então São Paulo tem muita dificuldade. O espaço, por exemplo, na última Cofiex era de cerca de um bilhão, nosso projeto é de 500, né? Então assim acabou passando o da prefeitura e uma coleção de outros projetos. Esse acesso também é algo que a gente tem estudado muito, pensado sobre como melhorar esse aproveitamento, porque São Paulo tem muitos projetos interessantes do ponto de vista social. 
Eu dei o exemplo da linha 2, que afeta profundamente a vida da zona leste por exemplo, mas diversos desses projetos que estão na esteira de investimentos têm um retorno econômico-social bastante interessante. 
Esse aqui seria eu contando aquilo que seria a parte básica da apresentação, deputado Gilmaci, cumpri a minha obrigação apresentando os números do primeiro quadrimestre. Eu acho que vale a pena contar, dado que até a minha primeira apresentação a esta comissão, para falar um pouco mais do que é a visão para a nova Secretaria da Fazenda, qual é o meu projeto. E aí eu vou desmembrar esse projeto em duas vertentes. 
Uma primeira vertente eu chamaria de basicamente resgatar o protagonismo paulista na questão tributária. Eu diria que, nos últimos anos, isso não é um ou outro, talvez São Paulo tenha ficado um pouco acanhado nas discussões tributárias. Eu não me refiro só à reforma tributária, eu digo questões tributárias de maneira mais ampla. 
Acho que São Paulo tem um papel importante, não é papel arrogante, pelo contrário, acho que é papel de liderança, por exemplo, de tentar imprimir melhores processos nas discussões tributárias. A minha percepção, pelo menos desse primeiro semestre, é que às vezes nas discussões São Paulo tem muito mais a contribuir, e é isso que eu tenho tentado fazer e eu vou fazer isso de maneira mais arraigada. 

Essencialmente agora está acontecendo na discussão da reforma tributária né mas eu acho que é mais amplo que isso então acho que São Paulo tem que ter um certo protagonismo mesmo, não - de novo - de maneira arrogante. Não é porque São Paulo é melhor do que ninguém, mas São Paulo tem um papel de liderança, mas de uma liderança de exemplos, de boas práticas São Paulo sempre teve historicamente esse papel. 
E aí nesse primeiro pilar que eu estou colocando aqui de resgatar esse protagonismo paulista na questão tributária, tem a questão da reforma tributária, né? Então, assim, tivemos ações e, de novo, eu tenho uma visão que se desdobra em dois pilares. Este é o primeiro pilar que eu estou elencando para as senhoras e para os senhores, que é esse resgate do protagonismo paulista na questão tributária, e eu estou dando um exemplo específico no que se refere à questão da reforma tributária. 
O segundo pilar que eu vou elencar em breve... Aí eu vou também dar uma série de casos concretos daquilo que a gente vem desenvolvendo, porque primeiro eu dou uma visão, que é algo etéreo, mas é uma visão para onde a gente quer chegar, e eu já dou exemplos de como a gente está fazendo isso. Então os senhores vão poder extrapolar aquilo que a gente vem fazendo. 
O primeiro pilar de ação para essa nova visão para a Secretária da Fazenda do governador Tarcísio é o resgate desse protagonismo na questão tributária. Aqui na questão da reforma tributária, a gente tem participado dos fóruns, colocados os nossos posicionamentos, a gente tem diretrizes para o que seria uma reforma tributária adequada do ponto de vista de São Paulo.

São Paulo historicamente foi sempre contrário às discussões de reforma tributária por entender que uma mudança da tributação da origem para o destino nos desfavoreceria por sermos um estado produtor. Nós agora acreditamos na verdade que, apesar de que é incerto exatamente qual vai ser o efeito de uma mudança da tributação da origem para o destino, mas ainda que tivéssemos alguma pequena perda no curto prazo, a nossa crença de que São Paulo, por “N” motivos - e eu vou elencá-los agora -, ao longo do tempo teria um grande benefício nessa mudança do princípio para o destino. 
Por quê? Porque eu firmemente acredito que São Paulo tem relativamente uma infraestrutura muito boa, melhor que a dos nossos pares. São Paulo tem um capital humano, eu acredito demais nos paulistas. Acho que o capital humano de São Paulo, em extensão e intensidade, é muito forte. Eu acho que é bom de produzir aqui, nós temos bons quadros 
E mais que isso, e aí é o que eu vou entrar no segundo pilar da minha visão para a nova Secretaria da Fazenda, que é a modernização da administração tributária na geração do melhor ambiente de negócios do País. É isso que eu vou fazer daqui para a frente. Então, a ideia é tornar daquilo que nos compete e tentar ajudar nos outros elos aqui da administração a gerar esse melhor ambiente de negócio. 

Se a gente tiver a melhor infraestrutura, as melhores pessoas, o melhor capital humano e o melhor ambiente de negócios, é assim que a gente vai conseguir atrair as firmas para se instalarem em São Paulo para gerar os melhores empregos para os paulistas. Eu realmente acredito nisso. 
Então o apoio ao princípio destino é justamente isto: é uma crença forte de que a gente tem de, independentemente de uma pequena perda no curto prazo dessa mudança da origem para o destino, ao longo do tempo no médio - e certamente no longo prazo -, vai ter uma vantagem, porque a localização, a geografia econômica se altera com as pessoas buscando esse melhor ambiente de negócios. 
E aí eu vou elencar rapidamente, eu imagino que vá ter alguma pergunta disso, mas a gente apoia uma tributação com base ampla, uma receita descentralizada com câmera de compensação, e aí tem uma diferença para o relatório que o deputado Aguinaldo apresentou recentemente, no qual tem a centralização da arrecadação... Se houver interesse, porque eu acho que é muito específico, eu vim aqui falar do fiscal, mas eu quero falar um pouco da visão e do que a gente vem fazendo na secretaria. Caso seja do interesse dos senhores e das senhoras, eu certamente posso falar sobre isso. 

Tem uma questão de representatividade dos estados no conselho representativo, tem uma questão do chamado “fundo”, que se desdobra em dois: no fundo para compensar benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 160 até 2032, e depois ele vira um Fundo de Desenvolvimento Regional e Social mais à frente, e eu acho que a gente tem disputas com relação a como se processa isso nos dois aspectos, então eu posso falar também sobre isso. 
E uma solução para a zona franca que seja coerente com aquilo que a gente está propondo. Mas essas são as diretrizes, tá? O mais importante foi falar justamente isso, o apoio de São Paulo a uma visão reformista. O governador Tarcísio acredita nessa reforma da tributação do consumo, ela precisa ser feita. O grau de distorções que se gerou no ICMS ao longo das últimas décadas, francamente... 
Todo país precisa passar por uma reforma tributária pelo menos uma vez por geração. O problema é que o Brasil não faz essa reforma na tributação do consumo desde o meio dos anos 60. Naquela época o ICM era uma inovação muito grande, mas desde então a gente não fez uma grande reforma, e o sistema vai degringolando ao longo do tempo, todo sistema tributário degringola ao longo do tempo. 
Vocês veem que reformas tributárias são necessárias pelo menos uma vez por geração. Nos Estados Unidos - é fácil da gente perceber, não estou falando nem de tributação do consumo, mas qualquer sistema tributário -, o Reagan fez isso em 1985, fez uma reforma tributária, depois o presidente Trump também faz uma em 2017, se eu não me engano. Uma vez por geração, aquele sistema que vai se degringolando precisa ser reformado. 
O problema é que a nossa tributação do consumo no ICMS chegou em um ponto realmente de caos, é enormemente complexo, a gente pode entrar nisso também. Mas o fundo é que a gente acredita em uma reforma, a gente acredita que precisa ser melhorado, o governador está comprado nisso, existem pontos aqui que a gente precisa evoluir nesse sentido. Como é que eu estou de tempo, desculpa? 
A SRA. - (Inaudível.)
O SR. SAMUEL KINOSHITA - Está bem, eu vou correr, eu vou mais rápido. E aí eu passo para o segundo pilar de atuação que eu elenquei justamente quando eu mencionei a reforma tributária. Esse segundo Pilar de atuação dessa nova visão para a Secretaria da Fazenda em São Paulo, o objetivo é criar um melhor ambiente de negócios no estado. Eu quero que o ambiente de negócios seja disparado o melhor entre os estados do Brasil e comparável ao que tem de melhor no mundo. 
Instrumentalizando para dentro da Secretaria da Fazenda, a gente sabe o que é um bom fisco, um fisco moderno. E a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo já deu passos recentemente. Por exemplo, eu vou elencar aqui o “Nos Conformes”. 
O “Nos Conformes” foi um programa muito bacana, justamente aderente a essa visão que a gente tem, que é a de estimular a conformidade voluntária. A gente quer que o contribuinte voluntariamente consiga aderir às boas normas. Então a gente tem um trabalho de colocar boas normas, simplificar a vida do contribuinte, do cidadão, tornar sua vida a mais simplificada possível. Por quais meios? Aumentar o processo de digitalização, fácil acesso... 
Então a gente tem uma visão ampla daquilo que consiste em um fisco moderno. E existem na verdade parâmetros globais para mostrar isso, né? Os órgãos internacionais têm várias métricas para fazer isso. E eu, sabendo que existe uma métrica disponível, chamei o BID para fazer uma avaliação da nossa secretaria justamente para compor parte do meu planejamento estratégico para os próximos anos. Em breve eu devo receber essa avaliação. 

Esses pontos todos são pontos que são marcados com qual métrica? A métrica de um fisco moderno pelos parâmetros internacionais. É um fisco que simplifica a vida das pessoas, simplifica a vida das empresas. E como isso se processa? É a diminuição de obrigações acessórias, é a digitalização, o fácil acesso, a não duplicação de informação que precisa ser submetida, né? 
Então eu vou passar agora - e eu vou perguntar de novo quanto tempo eu tenho.

A SRA. - (Inaudível.)
O SR. SAMUEL KINOSHITA - Então um pouco menos, mas eu passo rápido. Na verdade são muitos slides, mas eu acho que o mais importante é a filosofia, eu estou dando o sentido do que a gente quer para a Secretaria da Fazenda neste novo governo, e eu vou instrumentalizar, vou dar exemplos do que está acontecendo já nesses primeiros seis meses, o que a gente conseguiu fazer. 
A gente quer tornar a vida mais fácil. Então, por exemplo, a gente sabe que, na questão tributária, essa é uma fronteira entre os dois pilares, o nosso sistema tributário do ICMS, por construção, gera um acúmulo de créditos, especialmente dos exportadores. Então o que fizemos nos últimos meses? A gente acelerou alguns programas que existiam na casa, a casa já tinha programas bons de devolução do crédito, e a gente vem acelerando esses programas. 
Por exemplo, a gente fez algumas rodadas do proativo, que é a ampliação de liquidez aos créditos dos contribuintes. Bom, de fato é um crédito dessas empresas, né? “Pró Veículo” - e aí tem um exemplo bom de “Pró Veículo” que a gente anunciou recentemente -, de forma que aqui essa distorção é causada pela forma como a tributação do consumo se dá no Brasil - e de fato isso acaba ensejando um aumento, um acúmulo de créditos de ICMS especialmente nos exportadores -, para a gente conseguir processar esse crédito acumulado. 
E a gente fez isso. Quinta rodada do proativo, sexta rodada do proativo, sétima rodada do proativo, fizemos uma rodada do proativo especial voltada para os fabricantes de tratores e máquinas agrícolas. E fora do proativo, no outro programa que a gente tem no “Pró Veículo”, especificamente no “Pró Veículo Verde”, a gente usou, dentro da visão do governador Tarcísio... 

É uma visão muito bacana, que ele sempre fala: “Eu quero usar esses créditos para pegar os créditos acumulados e trocar por investimento trocar por Capex”. E aí instrumentalizamos isso recentemente em um investimento na região de Sorocaba, em uma fábrica da Toyota, equivalente ao investimento de 1,7 bilhão de reais em troca de uma calendarização em quatro anos dos créditos acumulados do ICMS. 

Então, a gente levou para Sorocaba uma nova fábrica, e esse rótulo verde é importante. Na verdade, é um veículo híbrido, flex e elétrico, em uma faixa anterior ao Toyota Corolla, é uma faixa pelo menos um pouco mais acessível à população. Então a gente está estimulando uma forma de combustível, de motorização, mais verde. Esse foi um atendimento, uma das coisas que a gente fez. 
Então teve essa questão de endereçar na fronteira entre o pilar um e o pilar dois, da gestão da questão tributária e da modernização da administração tributária e fazendária, ficou um pouco na fronteira, um novo programa que endereça esse problema do tributário. E aí o que a gente quer fazer? Eu vou passar o que a gente já fez mais recentemente. Com o intuito de tornar a vida do cidadão, do empreendedor, do empresário, mais simples, o que a gente vem fazendo? 

Então, primeiro, os novos serviços de atendimento, a utilização do “GovBR”, fila única no CPAT, API para permitir a integração dos dados do documento de arrecadação, a Dare, com os sistemas próprios utilizados pelos contribuintes, então são aqueles vendedores que utilizam e fazem essa conexão. 
Tem o projeto “Smart Sefaz”, que nós lançamos recentemente, que na verdade é o mesmo conceito de interoperabilidade que outros projetos conhecidos dos senhores e das senhoras são famosos e adotam uma mesma metodologia. Qual é o princípio? É o da interoperabilidade: “GovBR”, “Open Banking” ... Então o que a gente está fazendo aqui? A empresa ou o cidadão que se relaciona com a Secretaria da Fazenda se dá em múltiplas formas, são vários silos informacionais. 
Então, deputado Marcolino, se o senhor tiver três assuntos para resolver na Fazenda, o senhor vai se relacionar com a Secretaria de Fazenda de três maneiras e vai entrar em três silos informacionais, quais sejam: você vai ter que submeter as mesmas informações três vezes; às vezes vai ter que colocar a mesma informação três vezes; e às vezes a mesma procuração três vezes. 
O que esse projeto “Smart Sefaz” aqui faz de interoperabilidade? Você junta essa informação em uma caixa, de forma que você só submete as suas informações uma única vez, facilitando a vida da sociedade - eu vou passar rápido - e simplificando as obrigações tributárias.

E aí recentemente as senhoras e os senhores devem ter visto que a gente está nesse processo de eliminação da GIA. A eliminação da GIA é uma obrigação acessória que ao longo do tempo era muito útil e importante, mas algum tempo atrás, mais recentemente, por ter outra forma de se conseguir essas informações, não precisa dessa duplicidade de submissão. E a GIA - dados do Banco Mundial - custa em média para uma empresa 18 horas por ano de trabalho só para submeter a GIA. 
A gente vai eliminar a GIA até o fim do ano, deputado. Já fizemos isso para cerca de 40% do RPA daqueles que precisam submeter a GIA. E aí, como eu disse, em um passo inicial que a gente precisa tornar o planejamento de fiscalização para a sociedade mais inteligível, o mais compreensível possível, a sociedade tem que entender como se dá a fiscalização para estimular a adesão voluntária a essas boas normas. 
São exatamente esses dois projetos que eu estou comentando, o projeto de compliance setorial tem um quê de atuação pedagógica da Secretaria da Fazenda para uma atuação muito próxima, mais especificamente setor a setor, para explicar para os setores como se comportar, como aderir à conformidade de maneira voluntária e correta. Então às vezes é um problema pedagógico, e acho que a gente tem esse papel também. 
Para além do estímulo à aderência voluntária às boas normas, em alguns momentos vai acontecer um auto de infração, isso vai acontecer. A gente deseja aqui que não aconteça, o máximo que a gente puder estimular para a sociedade em compreender os processos, as boas normas, adotar essa visão pedagógica, essa percepção de que a gente tem que auxiliar a sociedade também a cumprir, francamente, sistema tributário bastante complexo, em algum momento ocorrem autos de infração. E aí, o que a gente quer? 

O que a gente percebe é que, para além do auto de infração... Outra coisa que a gente tem atuado bastante para criar um melhor ambiente de negócios é que autos acontecem, acabam se acumulando seja na fase administrativa, seja depois de constituir a dívida ativa. Para os senhores terem uma ideia, na fase administrativa hoje, a gente já tem em discussão cerca de seis mil autos, totalizando algo como 118 bilhões de reais no nosso TIT, que é o nosso Carf local aqui em São Paulo, no Tribunal de Impostos e Taxas. 
Na fase administrativa, a gente tem em disputa 118 bilhões de reais. Você vê que já é bastante. E na dívida ativa, a gente conta com 380 bilhões de reais. Então o grau de litígio por essa métrica... É uma métrica isolada, a gente pode dar outras métricas, mas essa é uma métrica que mostra uma grande litigiosidade. 

Onde a gente gostaria de atuar para diminuir essa litigiosidade, dar a oportunidade para resolver esse problema? Na fase administrativa, a gente vem discutindo, é uma competência direta da Secretaria da Fazenda. Depois de constituída a dívida, ela passa para a Procuradoria do Estado. Mas a gente vem discutindo internamente - e isso eu imagino que vai chegar para os senhores em breve, mas a discussão interna já está muito avançada - que, na fase administrativa, o que a gente quer é uma resolução. 
Então, resolução na fase administrativa - cabeça de economista, né? - eu quero criar incentivos na verdade para a resolução desse problema. Eu tenho que dar a oportunidade para a resolução desses problemas, desses autos, eu tenho que estimular esses autos, a resolução desses problemas. Então ficam lá 118 bilhões de reais no TIT, deputado Pignatari,118 bilhões. Vamos resolver? Quer dizer, dar um estímulo, um incentivo correto para a resolutividade boa, e é uma resolutividade no seguinte sentido: eu diminuo... 
Veja, é o recurso humano que a Secretaria da Fazenda tem que alocar só para fazer toda essa discussão, quer dizer, já é custo enorme, imaginem. E para a empresa também isso é muito ruim, para a empresa também fica um negócio lá pendurado, discutindo. Gerar incentivos e possibilidades para que se resolva um problema é muito bom. 
Nos próximos dois slides, eu vou simplesmente mostrar para os senhores e para as senhoras rapidamente algo que a gente está pensando para diminuir a litigiosidade do sistema, seja na fase administrativa, seja na fase já constituída da dívida. 
No caso administrativo, o que a gente está pensando? Hoje o pagamento com redução do valor da penalidade só é possível até 30 dias depois do auto de infração. O que a gente está planejando aqui - essa discussão está muito avançada, pronta para chegar para os senhores e para as senhoras - é ampliar esse prazo de possibilidade de pagamento com redução de valor, estendê-lo até o momento que precede a inscrição na dívida ativa. Então amplio esse prazo. 
Eu inovo na forma de pagamento, possivelmente permitindo utilização de crédito acumulado, ressarcimento de ICMS ST, aumentando a possibilidade, gerando incentivos com bons descontos sobre aquilo que está em disputa, a gente acredita que isso vai estimular a conformidade e reduzir a litigiosidade administrativa. 
O mais importante é que tem um efeito benigno para gerar aquele que é o nosso objetivo: criar um melhor ambiente de negócios para o Brasil. Isso ajuda, mas tem uma outra coisa boa. A outra coisa boa para o secretário da Fazenda que também gerar arrecadação, porque você está com o negócio parado, tem um estoque de 118 bilhões. Do mesmo modo, e aí eu passo rápido, mas na questão da dívida ativa, também essa discussão e a gente apoiou, isso está na competência da Procuradoria.
Isso aqui é só mais uma explicação dos benefícios, o estímulo da conformidade do recolhimento, diminuindo a litigiosidade. Já na parte da modernização da gestão da dívida ativa, e aí é conhecido por um dos instrumentos que ficou mais conhecido lá de Brasília, que é a transação tributária, mas é um negócio mais amplo do que isso, também tem o mesmo conceito. 
Então estou aqui colocando nos conceitos de modernização da gestão desse 380 bilhões de reais que temos em dívida ativa a possibilidade de que haja esses instrumentos modernos. E aí a gente está falando principalmente da transação tributária, mas ajuizamento seletivo, dispensa de atuação, racionalidade, averbação pré-executória. Então, assim, é um rol de instrumentos que modernizam e dão uma chance, na verdade, de regularização. 

Imagine a situação: várias empresas boas que estão com problemas lá inscritos em dívida ativa, às vezes você consegue, de maneira mais minuciosa do que um programa linear para todo mundo, averiguar a capacidade de pagamento real e o que pode ser feito, um negócio mais minucioso. E aí eu não vou me estender nisso, porque nós contribuímos com ideias, né? Nossa equipe é muito forte. 
Posso elencar isso em uma discussão, se os Srs. Deputados e as Sras. Deputadas quiserem ter essa discussão individualmente ou pequenos grupos, mas o fato também aqui é: queremos diminuir a litigiosidade. Isso também de alguma forma é um mecanismo que gera a sobrevivência. A gente consegue viabilizar a sobrevivência de boas empresas que às vezes estão com um problema pontual, mas que têm capacidade de pagar, e a gente resolve o problema. 
Então, resolução: diminui a litigiosidade gera um melhor ambiente de negócio, esse é o espírito. E aí eu passo rapidamente. Teve uma ação que a gente fez desse Proagro, a criação de linhas para a Desenvolve SP, para investimento na agroindústria paulista, acho que não é o principal. 

E aí eu passo rapidamente pela parte final, tem uma série de slides, eu acho que eu já devo estar apertado no tempo, né? Eu vou eu vou acabar rapidinho. Tem uma série de slides, na verdade, e aí tem um outro lado, né? Eu estou falando da modernização da administração tributária. Eu venho falando bastante isso, diminuir a litigiosidade e tal. 
A Secretaria da Fazenda e Planejamento também tem uma missão importante, uma missão que se desdobra em duas vertentes, na verdade, que eu vou chamar aqui, de maneira sintética - a gente pode avançar caso seja do interesse dos senhores -, de avaliação econômica da política pública. É uma avaliação com um conteúdo fortemente analítico, mas que processe um avanço da política pública que se desmembra em duas vertentes na Secretaria da Fazenda e Planejamento hoje, uma melhora na avaliação dos programas orçamentários. 
Então a unidade da Subsecretaria de Planejamento, e a gente tem todo interesse nisso. A gente robusteceu essa parte até criando uma coordenadoria para isso de avaliar os programas orçamentários, quer dizer, isso é um problema dos orçamentos brasileiros, não é particular de São Paulo, mas os orçamentos brasileiros às vezes ficam com programas lá durante muito tempo e às vezes aquele programa não está gerando o retorno social que você quer e que você almeja, às vezes você tem outro programa e acaba ocupando espaço, é bom fazer uma revisão desses programas orçamentários. 
E sendo franco, isso é bastante corrente. O governo federal, através do Ministério do Planejamento, também está tocando essa agenda de maneira forte, que é essa revisão, e aí se convenciona chamar na mídia de “spanning review”, mas a ministra Simone Tebet está tocando bastante essa agenda, ela levou bons economistas, boas pessoas para tocar essa agenda de revisão dos programas orçamentários. 
Então a avaliação econômica da política pública se divide em duas vertentes. A primeira vertente é a avaliação desses programas orçamentários, como eu disse, “spanning review”, tudo que está sendo feito no governo federal, e eu acho que São Paulo está realmente em um ponto avançado de discussão. Acho que talvez nos outros estados não tanto, em alguns sim, mas não em todos. 

O governo federal também está tentando avançar nisso, é importante, porque a gente já tem uma carga tributária elevada para um País do nosso desenvolvimento em média, quando a gente compara com outros países emergentes. É importante que a gente gaste bem esse dinheiro que a gente pede da sociedade, que tenha esse retorno. Então, essa é uma frente. E tem a avaliação dos benefícios tributários também, que é uma parte mais da receita que também estava avançando bastante na Secretaria da Fazenda. 
Tudo isso para dizer o que? Eu quero uma avaliação econômica da política pública, certo? E aí a gente está desenvolvendo vários trabalhos nesse sentido, por exemplo, o sistema de custos do serviço público. 
Então a gente tem um programa que começou já há algum tempo, mas junto ao Fundo Monetário Internacional e ao BID, que nos ajudam nisso, a gente tem pegado algumas secretarias, indo uma a uma - a gente já fez isso para a Secretaria da Educação e para a Secretaria da Administração Penitenciária, a SAP -, e aí às vezes é importante a gente ter essa avaliação. 
Por exemplo, pelas milhares de escolas que a gente tem no estado de São Paulo, é legal saber quanto é que está custando aquela escola, não aquela diretoria, que são várias diretorias regionais, mas saber quanto custa aquela escola. Quanto custa aquela unidade prisional? Qual é o custo? E às vezes a gente consegue traçar, e esse é o primeiro passo que a gente está fazendo, mas você consegue traçar alguma relação? 
Pode ter “N” explicações e ser um contrassenso, mas pelo menos tem um número. Quanto é que custa aquela escola? Qual é a posição dela nas provas de avaliação, no Ideb, no que você quiser? Então, assim, é um passo importante ter esse monitoramento de custo, a gente estava avançando em outras secretarias, isso tudo feito na parte do Tesouro na Subsecretaria do Tesouro, estamos avançando rapidamente em outras secretarias também. Então a gente vai ter um sistema de custos melhor. Isso ajuda bastante para nós identificarmos às vezes algum problema pontual, é importante isso. 
Avaliação das compras públicas é um programa de pesquisa que a gente tem lá na Secretaria da Fazenda. A institucionalização desse sistema de avaliação de políticas públicas, o decreto está pronto também, então a gente está avançando, eu posso falar mais se for do interesse dos senhores e das senhoras, até porque, por conta do tempo, eu vou avançar rápido agora, está bem? 
E aí tem vários estudos sendo feitos, e aí eu tenho elogios a serem feitos. Na verdade, a gente tem alguns grupos de excelência dentro da Secretaria da Fazenda, a gente tem capacidade analítica. Então tem grupos de pesquisa dentro da Secretaria da Fazenda dos quais eu tenho bastante orgulho. 
Eu tenho orgulho de maneira geral da Secretaria da Fazenda, dos servidores, mas há alguns grupos que eu acho muito bacana até pela minha trajetória, pelo meu perfil de ter estudado, feito pós-graduação em Economia, Estatística, de ver como essas unidades, as pessoas são muito boas, muito qualificadas, e a gente está interagindo com o que tem de melhor no mundo para fazer essas pesquisas: London School of Economics, Harvard, Columbia etc. 
Isso gera muita coisa para a gente, não só informação em si da análise, o produto da análise, mas essa interação também gera disseminação tecnológica. A gente aprende muito com os caras. Os dados são nossos, a gente guarda esses dados, a gente tem um negócio importante com relação a cumprir a nossa missão de resguardar os dados aqui de São Paulo. Mas a gente aprende muito pegando as análises deles e aplicando para a gente. 
Então a gente aprende com o produto da análise e tem uma disseminação tecnológica também valorizando ainda mais o nosso capital humano. Então eu tenho bastante orgulho desses times, a gente está avançando, tem debates maravilhosos com acadêmicos de ponta com que eu estive recentemente em uma oportunidade que eu não imaginava ter de maneira tão pronta na Secretaria da Fazenda, é muito bacana isso. 
Então a gente tem capacidade de processar analiticamente aquilo que a gente precisa na Secretaria da Fazenda. Tem vários estudos, PIB Paulista pela ótica da demanda, submetemos para os senhores essa parte mais orçamentária, diagnósticos e novas diretrizes. 
Eu acho que com isso eu finalizo. Tem mais alguns slides, mas eu também eu quero dar a oportunidade para a gente ter o debate das perguntas e interação, né? Eu acho que eu já falei bastante, passei um pouco até do meu tempo, mas eu agradeço muito pela oportunidade não só de mostrar os números, cumprindo a minha obrigação aqui, o deputado Marcolino elencou, realmente existe uma obrigação. 
Estou aqui feliz cumprindo a minha obrigação, porém mais que isso, a oportunidade também de passar a nova visão da nova administração, o que a gente está pensando, qual é o objetivo, é uma oportunidade para a gente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Obrigado, secretário. Queria aqui também agradecer e saudar a presença do nobre deputado... Barros Munhoz já falamos, Fabiana Barroso...
O SR. ALEX MADUREIRA - PL - Pela ordem, presidente. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Só um minuto, por gentileza. Fabiana Barroso, Alex Madureira, Itamar Borges, Altair Moraes, Donato, Paulo Fiorilo, são esses deputados que chegaram aqui agora. 
Neste momento, nós vamos passar aqui aos questionamentos, às falas deputados. Como eu disse, os deputados membros efetivos da comissão terão aqui dez minutos, e os não membros efetivos terão cinco minutos para suas considerações. 
Então eu queria que agradecer ao secretário, e antes de passar para falar o primeiro inscrito, que é o deputado Carlão Pignatari, eu só tenho uma curiosidade, se eu puder só fazer um comentário e se os senhores me permitirem: qual é a visão de São Paulo, do senhor, em relação à reforma tributária? O que isso vai impactar em São Paulo? O que São Paulo pensa a respeito? Perdoem-me, Srs. Deputados, é bem rápido, depois é o deputado Carlão Pignatari. 

O SR. SAMUEL KINOSHITA - Presidente, o senhor chamou a prerrogativa de presidente e talvez com a pergunta mais pungente, o que certamente é do interesse de todos, de forma que é uma alegria até que se comece por essa pergunta. Na verdade, como eu elenquei na apresentação, o governador Tarcísio tem uma visão reformista para tributação, ele realmente percebe o que aconteceu no ICMS nas últimas décadas e que a gente precisa fazer algo importante. 
As premissas daquilo que está sendo debatido, que está no texto substitutivo do deputado Aguinaldo, em grande medida há concordância. Fundamentalmente a gente quer uma evolução mesmo, e o conceito tem evolução. Os economistas colocam algumas hipóteses do que seria uma tributação ideal na tributação do consumo, e o IVA - imposto de valor adicionado - é o imposto que corresponde àquelas hipóteses. Tem gente que diverge, que pensa de outra maneira, mas assim, em geral, nós, economistas, acreditamos que essa esse é o formato. 
O principal, aquilo que é o fundamental de uma reforma da tributação do consumo, há essa concordância de que há a necessidade e o direcionamento. E eu falei isso até para o secretário Appy, ótimo economista, falei há uns três meses em uma reunião do Consórcio de Integração Sul-Sudeste lá no Rio de Janeiro. Falei: “Olha, Bernard, eu concordo 90% com você, mas a gente precisa discutir os dez, porque no final é importante a gente discutir aquelas coisas que nos afligem”. 
A parte essencial, que é a necessidade de mudança e a direção da mudança, o imposto sobre valor adicionado com base ampla, um arcabouço mais amplo do IVA que se desdobra em um IVA dual. Na verdade, com uma perna federal e uma perna dos subnacionais, também é desejável até que a gente acha que conseguiremos, de alguma forma, dentro desse IVA ao contemplar um problema que a gente acha muito importante, que é a questão da autonomia dos entes. Aí eu vou chegar na parte dos 10%, da divergência. 
Assim, existe muita concordância e existem alguns pontos de discordância. Eu acho que eu fui a público, dei uma entrevista ao “Estadão” há três meses, saiu recentemente no painel da “Folha”, eu tenho falado e eu falo obviamente nos fóruns, né? Tem três pontos que chamam muita atenção para a gente. A questão da autonomia dos entes, eu acho que é algo muito fundamental. 
Quando você fala dentro da forma como está escrito no texto hoje do substitutivo... E finalmente temos um texto que é bom, porque uma coisa que aprendi em Brasília é que a gente pode debater ideias e concorda em princípios, mas é com o texto que você dá o “aprova” ou “não aprova”, o “estou junto” ou “não estou”. Então é ótimo que tenha o texto. E esse debate vai se processar nos próximos dias, semanas, vamos ver qual é o prazo. 
Com esse texto, o que a gente percebe, que está lá a chamada: centralização da arrecadação. Ela se dará em uma agência a ser criada. E aí tem uma questão de composição do conselho que comandaria essa agência, como se daria isso, mas essencialmente a gente acha que seria muito benfazejo se nós tivéssemos um modelo um pouco mais simples para essa perna dos subnacionais. 
Por que não uma câmara de compensação? O que chamam no mercado, ou mesmo nos transportes metropolitanos, uma “Clearing House”, ter uma “Clearing”. Uma câmera de compensação, que aquilo que é interestadual fosse remetido à câmara e fizesse essa “Clearing” ao final do dia todos os dias. É possível fazer isso com os estados representando essa “Clearing”, sendo, sei lá, donos dela, né? 

Eu acho que o modelo em que você tem um modelo menos centralizador, né? Saindo desse modelo de agência que centraliza um comando que há algo difuso e que a gente não tem, eu acho que resguarda mais os estados. E aí eu não falo porque o Estado vai querer fazer isso ou aquilo de diferente conceder benefício não é nada disso. É simplesmente que eu acho que é importante que exista essa capacidade e essa autonomia por parte dos estados também. O Estado arrecadar aquilo que é intraestado mas naquilo que é interestadual, ele remete à câmara um modelo mais simples do que uma agência centralizadora.

Eu confesso que talvez esse negócio de pesos e contrapesos faz muita ressonância na minha cabeça liberal. Eu acho que tem que ter um pouco de cautela com essas grandes agências que se criam. Acho que um passo anterior para o Brasil já resolveria o problema de conseguir avançar em um modelo bacana, basicamente o modelo que está sendo debatido, um modelo que melhoraria muito a tributação do consumo do Brasil, mas sem esse avanço na centralização da arrecadação. É isso que nós estamos debatendo. 
E dentro do grupo de secretários de Fazenda do Brasil, presidente, existe uma divergência forte. Isso eu não estou revelando aqui, mas saiu na imprensa, então eu vou falar. Nessa votação, São Paulo se posicionou contra a centralização da arrecadação e a favor de uma câmara de compensação, e vários outros estados que se posicionaram, inclusive estados grandes, então um número bom de estados, acabaram perdendo na votação por maioria simples. 
Tudo bem, é uma proposta do Consefaz, porém mais importante que isso é o nosso posicionamento. Eu acho que a gente pode tentar ajudar o processo lá em Brasília que está nas mãos da Câmara dos Deputados para contemplar um modelo que, ainda que mais simples, acho que resguarda mais. 
E tem bastante desconforto com relação a essa centralização da arrecadação, nós não somos os únicos. Eu percebi o governador Caiado falando bastante de maneira enfática contra essa centralização da arrecadação. Tem estado do norte, o Pará, por exemplo, também não acredita na centralização da arrecadação. Eu não vou elencar os outros, porque esses eu sei que estão bastante vocais com relação a isso, então está bastante claro mas tem vários outros. 
Esse é ponto do debate que a gente está construindo. Tem outros dois pontos, e aí eu acho que vale a pena a gente, para falar pouco sobre o tema, que é mais pungente, mais do momento, é a questão do fundo, basicamente. Um dos aspectos que inicialmente eu acho que está contemplado, acho que talvez a gente precise colocar uma garantia um pouco mais forte na redação do texto, mas que é: puxa, está fazendo essa transição, esse fundo tem que ser bancado pela União, não pelos próprios Estados dentro do seu IVA. 
E a União topou. Acho que pelo menos a menção que foi feita pelo Appy e pelo ministro Haddad, eles topam participar disso bancando em um limite ali de um valor esse fundo, que na verdade se desdobra em dois. Tem uma parte que é aparentemente hoje, destinada a contemplar os benefícios fiscais que Brasil afora, não São Paulo, foi fruto de uma guerra fiscal que se processou em grande medida contra São Paulo também, mas tem muito benefício fiscal a ser compensado até o limite do prazo de 2032 pela LC 160. 
Então tem muito debate aí como que se processaria essa primeira parte. E tem uma outra parte debate que se refere ao chamado Fundo de Desenvolvimento Regional e Social E aí qual é a locação? Assim, obviamente que cada Estado ou cada macrorregião vai querer puxar a fórmula para um determinado valor que contemple mais a sua região, o seu estado, e existe esse debate também. Hoje no texto, está remetendo à lei complementar. 
Eu acho que seria interessante a gente colocar isso antes, colocar o que é esse Fundo de Desenvolvimento Regional e Social, e os senhores, todos os parlamentares aqui, hão de concordar que São Paulo é um estado rico, relativamente, né? Mas São Paulo também tem muita pobreza. São Paulo tem muita pobreza no entorno da Capital. São Paulo tem muita pobreza no Vale do Ribeira. São Paulo tem pobreza no Pontal do Paranapanema, nas encostas do litoral. “Puxa vida, quantas palafitas”, o governador falou o tempo todo, e é verdade, tem muita pobreza em São Paulo. 
Eu acho que uma forma de você ver isso, uma métrica que tem uma aferição que não é nossa e de nenhum estado em particular... Quer dizer, olhe as inscrições no CadÚnico. Quantos beneficiários de Bolsa Família têm em São Paulo? São Paulo é o maior estado, passou a Bahia. Então existe muita pobreza, existe a necessidade de desenvolvimento regional, se não macrorregional, mas microrregional. Isso aí São Paulo precisa resguardar também. Eu firmemente acredito. 
E nós somos 45 milhões de brasileiros aproximadamente, mas os pobres brasileiros que vivem em São Paulo não são menos pobres ou menos legítimos do que de outras regiões, a gente também precisa contemplá-lo, existem bolsões de pobreza. Então essa questão do Fundo de Desenvolvimento Regional e Social, como está no texto, é um ponto importante para a gente. 
Eu faço questão de entrar nessa disputa de dizer: “Olha, tem muita pobreza em São Paulo”. As pessoas veem, os outros secretários e governantes vêm para a parte mais rica da cidade São Paulo e acham que aqui... De fato, tem bastante riqueza, mas tem muito pobre também em São Paulo, e o fato é que a gente precisa contemplá-los. 

Então eu elenquei para as senhoras e os senhores os principais pontos, que é a questão da objeção à centralização da arrecadação, não concordamos, tem um modelo mais simples que contempla São Paulo que a câmara de arrecadação, e a questão do fundo, que se desdobra em dois, chamados de Compensação pelos Benefícios e o Desenvolvimento Regional e Social, que está lá no texto. 
Então essa é discussão que está sendo travada agora, a equipe da Fazenda que está fazendo uma boa parte está aqui, mas todo mundo que não está aqui está trabalhando nesse momento em tentar construir um texto alternativo para oferecer à Relatoria. 
E a gente tem que ter essa postura benigna de tentar uma evolução. É óbvio que cada estado vai ter a sua percepção, sua particularidade, sua idiossincrasia. A gente tem que ter a postura benigna de tentar fazer esse avanço. É difícil? É difícil. Reforma tributária... 
Eu estive recentemente em Brasília. Antes desta posição, eu fui assessor especial do Ministério da Economia, e eu sei que a reforma tributária é difícil, é difícil para qualquer governo em qualquer forma e em qualquer situação. Reforma tributária é a reforma mais difícil que tem. Então é difícil mesmo, a gente tem que tentar ajudar a construir. É uma postura cooperativa, benigna, tentando ajudar a construir algo melhor para o Brasil. 

Basicamente essas são as ideias principais da reforma tributária, presidente. Se o senhor tiver alguma coisa mais específica... 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Não, está ótimo, para mim está contemplado. Então, deputado Carlão Pignatari. 

O SR. CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Boa tarde a todos. Quero... 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Vamos combinar aqui, deputado? De repente você faz a pergunta e vai se respondendo individualmente para não acumular? Pode ser assim? Pode ser, secretário? 

O SR. LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente. Só para dar uma lista em quem está inscrito? 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Claro. Nós temos aqui Carlão Pignatari, Alex Madureira, Enio Tatto, Vinicius Camarinha, Luiz Cláudio Marcolino, Donato, Itamar Borges, Oseias de Madureira e Altair Moraes. 

A SRA. FABIANA BARROSO - PL - Gostaria de me inscrever para a pergunta. pela ordem, presidente. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - OK, está inscrita agora. 
A SRA. - Obrigada.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Deputado Carlão. 

O SR. CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Boa tarde, presidente, Boa tarde, deputados. É um prazer enorme estar aqui na Comissão de Finanças e já disse em várias oportunidades da admiração que eu tenho pela nova Secretaria da Fazenda. Falei isso para o secretário Kinoshita, falei isso para o Rogério, para os próprios servidores de carreira que estão na secretaria que a modernização da secretaria é a saída para a administração pública, para um melhor ambiente de negócios, para gerar mais emprego, para gerar mais renda em São Paulo. 
E gostei de ver a defesa que você fez, secretário, da reforma tributária e do povo de São Paulo, que a grande preocupação das pessoas que entendem um pouco de política de Brasília, toda vez que você fala: “Vamos fazer uma reforma tributária, vamos tirar dinheiro de São Paulo”. Essa é a primeira... Como se aqui não houvesse pessoas com necessidades de serem auxiliadas e serem ajudadas como o governo faz, os Municípios fazem o que seja necessário, mas tentam fazer o que é possível para melhorar a vida das pessoas que moram aqui. 
Eu vi que no Orçamento, na LDO, 53 bilhões aproximadamente de benefícios fiscais que o Estado deverá ter a partir do ano que vem. Eu creio, secretário, que o benefício fiscal é uma ferramenta de extrema importância não só para geração de emprego e geração de renda no estado, mas muito mais para defender as empresas de São Paulo dos ataques especulativos dos outros estados que vêm aqui. 
Todo mundo quer vender em São Paulo, que aqui é o grande centro consumidor. Então eu acho que isso é uma preocupação, eu vejo que tem que haver um pente fino em todos esses benefícios, mas pensando bem que às vezes não só por a empresa às vezes não estar gerando mais empregos, mas gerar renda, mas também ela pode ser execrada se você tirar aquele benefício pelo Paraná, por Minas, pelo Rio de Janeiro, enfim, pelos estados limítrofes, que a Lei nº 160, de 2019, nos proporcionou e nos permitiu que a gente pudesse fazer a paridade com cada um desses estados dos benefícios fiscais que eles dão descontinuamente. 
Porque dá-se um benefício no estado do Paraná, o benefício tem lá uma alíquota fictícia, o Estado vem aqui e você tem que pagar os 10%, 12% daquele ICMS que veio concreto que às vezes é benefício. 
Quero cumprimentar você, cumprimentar o Rogério, o secretário-executivo, a todos os funcionários da secretaria. Dizer que, pela sua apresentação, a gente percebe que a nossa dívida vem diminuindo e diminuindo substancialmente desde 2004, 2005, 2006, parece-me, ela vem gradativamente... Hoje nós estamos com 1,2 da nossa receita, podendo chegar até 2. Uma pergunta: então é possível que o Estado possa pleitear mais empréstimos para fazer novos investimentos em São Paulo e também para poder dar uma assistência social e na saúde às vezes melhor na nossa população? 

Se é possível, como a Prefeitura de São Paulo conseguiu um empréstimo no BID para fazer reforma de todas as unidades de Saúde, foram 500 milhões de dólares para reformar todas as unidades de Saúde daqui da nossa Capital. Então eu gostaria que você pudesse... Cumprimentá-lo e agradecê-lo pela sua presença e pedir desculpa, que eu vou ter que me retirar rapidamente após a sua resposta, mas dizer que pode sempre contar com a gente aqui na Comissão de Finanças e Orçamento do Estado. Obrigado, secretário. 

O SR. SAMUEL KINOSHITA - Deputado Carlão, muito obrigado pelas palavras generosas. É o início de um trabalho, mas eu espero que a gente realmente esteja conseguindo colocar pelo menos a direção que a gente quer dar, né? 

O SR. CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Eu não posso me permitir, secretário, de deixar de cumprimentar também o ex-secretário Felipe Salto, que, nos últimos quatro ou cinco meses em que ele ficou no governo passado, começou toda essa mudança que foi muito mais agora fomentada e continuada pela sua gestão, secretário. 

O SR. SAMUEL KINOSHITA - Sem dúvida eu faço a mesma observação. O ex-secretário Felipe teve um período curto em um ano eleitoral, que é sempre mais difícil, mas ele deu passos positivos seja na questão da Resolução nº 51, nº 71, nº 78, nos benefícios tributários, e deu passos na direção correta. Então o Felipe de fato começou um processo, e a gente tá tentando exacerbá-lo, realmente dar gás no processo e inclusive em outras vertentes, né? Como eu disse, na questão da litigiosidade. Até por não ser... Ele pegou em um ano eleitoral, talvez ele tivesse essas ideias também. 
Mas a gente, por ter um horizonte um pouco mais largo em uma situação diferente, eu acho que ele vai conseguir imprimir ritmo muito forte, isso é muito bacana. O senhor tem toda razão, faço a mesma observação. E eu agradeço, deputado Carlão. 
De fato, quando a gente vê o endividamento, eu coloquei lá a dívida corrente, a dívida líquida sobre a receita líquida, o que a gente observa é algo como 111% e 112% nessa razão. Eu diria o seguinte: como estoque, a gente tem um estoque significativo porque é um Estado maduro, que tem uma demografia já mais madura também, diferente de outros estados que têm uma população mais jovem. Então já é um estado mais velho. 
Mas a gente melhorou esse perfil, né? Pelo menos em nível de estoque da dívida, como fração da receita, ele vem diminuindo nos últimos anos, o senhor observou muito bem. E de fato esse nível está bastante aquém do limite que se impõe de 200%. Então a gente está com 111%, 112%, tem 200%. De fato, por nível e até por capacidade... A aí tem várias métricas para isso, tem a Capag e etc., mas a capacidade de tomar a nossa é boa. 
Nos últimos anos, por conta desse endividamento, com esse perfil de rating que a gente tem de maneira ampla, por exemplo, dessas agências, seja dessa diminuição de nível da dívida, seja pela capacidade de pagamento calculado pela Secretaria do Tesouro Nacional, a gente sempre teve um espaço razoável. 
A gente, nos últimos anos, - eu me recordo da apresentação do meu time -, tem algo como três ou quatro anos, a gente tinha um espaço maior do ponto de vista fiscal, e acabou não tomando esse espaço de maneira forte, não sei, talvez 20% ou 30% de espaço, por aí. É um bom número, grandes nomes, depois, se os senhores quiserem, eu tenho aqui a assessoria e posso passar para os senhores. Está em cerca de 20% ou 30%. 

Por que me parece que faz sentido? Faz sentido, porque a gente tem um estoque de projetos muito bons para São Paulo, transportes, na parte de mobilidade, em vários aspectos que impactam a sociedade, econômica e socialmente falando, que têm um retorno social bastante elevado. E do outro lado, a gente tem várias entidades, em especial as externas, com uma taxa convidativa. 
Olha, é algo que nos próximos 20, 30, 40 anos vai gerar um retorno muito grande para a sociedade paulista. Imaginem um trem de média velocidade ligando São Paulo a Campinas? A capacidade que isso tem de tirar veículos de combustão das ruas, tornar o processo deslocamento mais célere. E tem toda a questão até do trem local em que se faz todo esse trajeto, né? Ferraz de Vasconcelos etc. 
Então, assim, tem uma amplitude de impactos para a sociedade bastante significativa, né? E se esse retorno é alto e a gente tem uma taxa convidativa... Na verdade o que a gente vê toda semana na Secretaria da Fazenda é gente batendo: “Posso conversar com o senhor, secretário?”. “Pode. Qual é o ponto?”. “A gente gostaria de emprestar para São Paulo”. E eles sabem que a gente tem uma restrição fiscal que é dada pela 
Secretaria do Tesouro Nacional e talvez agora a restrição ativa aqui, nesse caso, seja mais a Cofiex para esse caso de financiamento externo. 

Porque nós somos grandes, projetos grandes, e que a gente tem alguns itens da forma como se computa esse score, esse resultado da fórmula que avalia os projetos, que nós somos penalizados de largada por termos o IDH mais elevado que os outros etc. Então, no final eu acho que o intuito é bastante claro, tanto pela utilização desse espaço nos últimos anos quanto pelo estoque de bons projetos, que eu acho que perpassa a avaliação de bom projeto de mobilidade urbana de várias vertentes que a gente tem aqui. 
Tenho a impressão de que passaria por todos os campos políticos, na verdade, da Casa, que: “Esse tem retorno social, esse está bacana, por uma boa (Inaudível.) faz sentido”. Então a intenção, sim, é que a gente conseguisse, mas deixe-me ver o slide daquilo que foi desembolsado. Se eu não me engano, a gente está falando de zero ponto alguma coisa por cento utilizado de... Assim, o limite, se eu não me engano, ali é algo como 16%. A gente está totalmente distante da utilização da nossa possibilidade de endividamento. 
Então acho que tem algumas restrições ativas aí que a gente está trabalhando de alguma forma para flexibilizá-las e fazer com que o São Paulo consiga - e essa é a mesma lógica para o setor corporativo, isso funciona aqui -ter projetos com retorno econômico e social bem elevados. Se eu tiver a possibilidade, e eu tenho, né? Tem espaço, seria interessante para São Paulo. 
Óbvio que isso vai ser da avaliação da administração como um todo, o governador toma essa decisão e é referendado também até pelas leis autorizativas que tem aqui na Casa. Então, assim, essa é a minha percepção. Há espaço, sim, do ponto de vista fiscal, deputado, a gente quer manter essa rigidez fiscal, justamente, inclusive, para ter essa possibilidade de bons projetos para a sociedade. 
Eu elenquei aqui por exemplo, para a zona leste, a questão da extensão da linha dois, que muda a trajetória e passa de maneira vertical. Poxa, eu imagino o tempo de deslocamento em alguns setores ali da zona leste para se deslocar e depois muda, tem que fazer a baldeação até o centro para mudar para a linha verde para ir até a Paulista. Quer dizer, se o senhor vir direito, muda completamente a vida da pessoa. 

Todos esses impactos têm que ser mensurados, né? Impactos sociais, é importante isso. E aí eu acho que as taxas são convidativas desses organismos multilaterais. Francamente, eu realmente acredito, eu acho que essa comparação é boa para São Paulo. Então tem um estoque de projetos, e a gente tem espaço. Então, respondendo à sua pergunta objetivamente, tem espaço sim. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Obrigado.

O SR. CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - O próximo orador é o Alex, mas antes disso, queria anunciar, com muita alegria, a presença aqui do meu querido companheiro de bancada, deputado federal Milton Vieira, que logo estará em nova missão, hein, “Miltão”? Obrigado pela presença. Seja bem-vindo à nossa Alesp, Milton. 
O SR. CARLÃO PIGNATARI - PSDB - (Inaudível.)
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Como é, Carlão? Ah, É? Obrigado. Alex Madureira. 

O SR. ALEX MADUREIRA - PL - Bom, boa tarde, presidente, boa tarde aos novos colegas, agradecer a vinda do secretário Samuel Kinoshita aqui hoje a esta Comissão de Finanças, é uma alegria poder tê-lo conosco hoje. Fazer um agradecimento especial, secretário, pela forma com que o senhor recepcionou tanto a Comissão de Finanças, na pessoa do deputado Gilmaci Santos, nosso presidente, como a nós também na relatoria da LDO. Nós ficamos muito felizes. 
Normalmente era de praxe nós irmos até a secretaria e nos reunirmos com o pessoal técnico, né? E a gente aproveitou a sua vinda aqui no Colégio de Líderes, o senhor fez questão de nos atender e mais do que nos atender, nos ouvir, né? E dar espaço aí de que nós pudéssemos ter um atendimento na parte política, deputado Camarinha, de atender as emendas dos deputados estaduais e que trouxéssemos algumas mudanças no texto da LDO, que são importantes para o dia a dia desta Casa. 

Eu queria ressaltar aqui que nós recebemos milhares de emendas à LDO, muitas delas não cabiam no texto por serem emendas que são possíveis para o PPA, para a própria LOA, o Orçamento do Estado, mas nós conseguimos avançar com a Secretária da Fazenda do Estado no sentido de colocarmos como indicações, deputado Enio, aquilo que nós discutimos aqui. 
Então nós estamos construindo um relatório à parte com indicações para o governo do Estado, a ponto de que boas ideias que foram apresentadas nas emendas, mas que são objetos do próprio PPA ou objetos da LOA, irão como indicações para o governo, para que o governo, quando mandar o PPA para a Assembleia, saiba pontos que são importantes aqui para os deputados da Casa e possam, quem sabe, incorporar algumas coisas já no texto inicial. 

Da mesma forma, no Orçamento do Estado, nós estamos fazendo essas indicações, que não têm nenhum cunho de fazer parte da lei, mas ela vai como um anexo, como realmente indicações para o governo do Estado. 
E algumas coisas importantes que eu queria ressaltar antes de fazer a minha pergunta é que avançamos no relatório da LDO graças à boa vontade da secretaria em nos atender. Um exemplo das emendas impositivas parlamentares nossas, né? O governo fixou um valor mínimo de 200 mil reais, e nós solicitamos que pudéssemos permanecer com um valor menor de 100 mil reais e 50 mil reais para as entidades sem fins lucrativos.  Então isso avançou muito, foi muito importante para nós, que, no dia a dia, atendemos os municípios do estado de São Paulo. 
Outra coisa importante foi com relação aos prazos das análises e execuções das emendas. Nós tínhamos lá os prazos de 45 dias para indicação dos parlamentares. Nós diminuímos esse prazo para 30 e, na análise do governo, que eram 70 dias, nós baixamos também para 50 dias. Ou seja, nós ganhamos ali 45 dias. Acredito que, pelo ano que vem... Nós sabemos que é ano par, ano eleitoral, e que é importante para os deputados e também para o governo que as emendas sejam executadas de uma forma mais célere. 
Outra coisa importante também que nós conseguimos avançar foi com relação às audiências públicas. Nós discutimos muito isso, a intenção nossa de que conste na LDO pelo menos um indicativo de que o governo tem um olhar especial para as demandas que nós recebemos, e o próprio governo, através da Secretaria da Fazenda, nas audiências públicas virtuais que são realizadas. 
E outro ponto importante também foi com relação aos restos a pagar. As emendas chegavam aí até um mínimo de execução de 50%, nós tínhamos pedidos de emendas ao texto solicitando 10%, 15% até 20% desse limite, e nós conseguimos avançar para 25% do limite. Então o governo terá, assim, a obrigatoriedade, dentro da lei, de executar até 75% das emendas parlamentares. Isso foi um ganho muito importante para nós também. 
Então, deixar registrado aqui, secretário, que a sua vinda aqui à Assembleia foi muito importante para nós avançarmos nesse texto. Inclusive, evitou aqui muitas discussões na aprovação do texto na Comissão de Finanças, né? Até porque, nós conseguimos atender o máximo de emendas. E acho que isso vai se replicar também no plenário, tenho certeza de que os colegas de oposição não têm mais o que pedir, né? Então nós vamos conseguir avançar bastante ali no plenário. 
E a minha pergunta, secretário, é em cima de algo que o senhor próprio citou aqui, deu o exemplo da Toyota, que teve incentivo do governo com relação aos créditos de ICMS. Eu me lembro, eu estava naquele dia no anúncio no Palácio, é um investimento de 1,7 bilhão de reais, do qual um bilhão de reais vai ser proveniente de créditos de ICMS, que, claro, conforme a execução da obra, ele vai ser escalonado, né? Mas isso trouxe até uma contrapartida da montadora em desenvolver o carro híbrido flex popular, que seja mais acessível a todos nós. 
E já desde o anúncio da Toyota, muitas outras empresas começaram a procurar o governo, sabemos disso, para tentar fazer da mesma forma: mostrar poder de investimento em nosso estado, mas também buscando que o Estado faça algum gesto, nós estamos vendo isso avançar muito. Então a minha pergunta ao senhor é com relação a isso, se tem mais empresas que estão buscando esse tipo de participação do governo e demonstrando investimentos no nosso estado de São Paulo. 
E fazer também um registro quanto à competitividade do Estado. O governador Tarcísio, tanto quanto o senhor, também falou naquele dia da importância de não perdemos na guerra fiscal. São Paulo - essa foi uma fala do governador - não vai perder na guerra fiscal para ninguém. Nós vamos competir de igual para igual no incentivo fiscal, para que as empresas permaneçam em São Paulo e para que venham mais investimentos para São Paulo. 
Claro, esperamos que isso seja resolvido na reforma fiscal, mas enquanto não se resolve na reforma fiscal em Brasília, São Paulo não vai perder investimento para nenhum outro estado.
O SR. SAMUEL KINOSHITA - Deputado Alex... 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Desculpa, só anunciar também a presença do nobre deputado Teonilio Barba aqui na comissão. Obrigado, Barba.
O SR. SAMUEL KINOSHITA - Deputado Alex, muito obrigado pelas palavras generosas. A sua condução da confecção do texto foi magistral, eu agradeço muito. Na verdade, da minha parte é uma alegria ver a Casa tanto no Colégio de Líderes quanto na nossa reunião. Mais do que isso, às vezes eu recebo os deputados com pleitos específicos, tenho o maior prazer nisso. 
Na verdade, é um serviço à democracia, eu acho muito bacana isso. É a minha obrigação, mas eu a faço com alegria. Esse diálogo benigno que a gente está construindo, esse diálogo cooperativo no sentido de conseguir o melhor para a sociedade, os 45 milhões de brasileiros que vivem aqui em São Paulo, isso é muito importante. Essa foi a primeira parte. 
Com relação à sua pergunta específica, se existem mais empresas interessadas em projetos dentro do Pré Veículos, ou dentro de espectro desses. Existe uma outra montadora muito interessada em anunciar em breve um projeto e investimentos no estado de São Paulo de tamanho similar àquele da Toyota. Na verdade, até da forma como se compõe - eu não vou entrar no específico, porque não saiu ainda -, é grande também. Então teremos mais. 
O governador tem o intuito também de que a gente tenha a ampliação, porque no caso dessa linha, dessa possibilidade do Pro Veículos, é algo mais restrito às montadoras, né? E tem a parte Pró Ferramentaria, que é mais para as autopeças. Mas o conceito que importa aqui é mais importante do que a instrumentalização, que eu não estou muito preocupado com um setor ou outro setor. 

Não é uma firma que me importa. Na verdade, o conceito, então ele é importante aqui, que é, através de uma tentativa de correção cautelosa e justa de uma distorção do sistema tributário brasileiro que, para exportadores, acaba gerando esse acúmulo de crédito, se a gente conseguir calendarizar e dar - essa é a palavra - previsibilidade, que diretor financeiro de empresa não vai gostar da previsibilidade de algo que às vezes acumula, às vezes ele solta? 
A previsibilidade dessa calendarização dos créditos do ICMS, se é algo que ajuda uma empresa a trazer... E aí, bem, um investimento de 1,7 bilhão como a Toyota fez em Sorocaba, claro que é importantíssimo. Sim, são milhares de empregos ali que a gente está gerando. E um veículo que tem um perfil fantástico, que é tudo que a gente está conversando aqui em termos de meio ambiente, de proposta que a nossa Secretaria de Meio Ambiente também está bastante aderente. 

Então é uma conjugação de vários prismas que funciona muito bem, deputado. Especificamente funcionou bem, tem outros interessados e, assim, o conceito é até mais amplo. Às vezes não é muito preocupado com um setor ou montadora, mas se uma firma quer fazer um investimento muito grande e ela tem esse perfil de acúmulo de crédito, a gente está refletindo como seriam instrumentalizados e criar um programa que faça isso para outros setores também. 
Não faz diferença se é um setor A ou B, mas se ele gera ganhos sociais importantes - sociais em termos de geração de empregos, de dinamismo local ali da região que está sendo atendido -, é fantástico, o conceito é bacana. Então a gente está trabalhando nisso também, deputado. Teve a Toyota, vai ter uma outra grande montadora fazendo isso muito em breve, está tudo certo. E a gente está tentando viabilizar, do ponto de vista de estudos dentro da equipe, um processo que amplie isso para outros setores. 
Obviamente, aí que eu falo, a gente tem restrição de capital humano. As pessoas são a parte importante. Tenho muito orgulho da Secretaria da Fazenda pelas pessoas. Não é pelo mobiliário, um prédio antigo a madeira, sei lá; são as pessoas, elas são fantásticas. Só que é um número restrito de pessoas, né? Então para analisar um projeto desses, demandam-se horas trabalhadas de gente muito qualificada. 
Então, é óbvio que eu vou ter que colocar uma barra significativa também, não pode ser um investimento relativamente pequeno do ponto de vista de um PJ, tem que ser um investimento bastante significativo, como foi o caso da Toyota e da outra montadora que se vai anunciar em breve. 

Mas o conceito é o mais importante, o conceito de que ao mesmo tempo que a gente está resolvendo uma distorção do sistema tributário brasileiro, que é o acúmulo de crédito para exportadores principalmente, a gente está também viabilizando o aumento de previsibilidade e a instalação de uma fábrica que vai gerar milhares de empregos para os brasileiros que moram aqui em São Paulo. Isso é fantástico. 

O SR. ALEX MADUREIRA - PL - Obrigado, secretário. 

O SR. SAMUEL KINOSHITA - Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Deputado Enio Tatto.
O SR. ENIO TATTO - PT - Cumprimentar o secretário Samuel Kinoshita, cumprimentar o presidente e todos os deputados, todos os funcionários da Casa. São Paulo é um estado diferenciado. O Orçamento é enorme, é o estado mais rico. Nós temos mais um detalhe: o segundo Orçamento, tirando a União, também está no estado de São Paulo, que é a Prefeitura de São Paulo. 
E nós temos as melhores universidades do País entre as melhores, a Unicamp, a Unesp, a USP. O setor econômico-financeiro, nem se fala. E o senhor acabou de colocar que nós temos muita pobreza no estado de São Paulo. Não é só no Vale do Ribeira e no Pontal não, é na periferia, né? Você anda 2 km daqui, você vai ver a pobreza, você vai no centro da cidade. E com um Orçamento enorme. 
O que eu acho? É lógico que o senhor não vai responder e não vai fazer crítica aos outros secretários da Fazenda e muito menos aos governos anteriores. Eu acho que São Paulo não exerce o protagonismo que deveria exercer no Brasil, principalmente no Confaz. 
O potencial que São Paulo tem de influenciar, de defender o estado de São Paulo, mas ajudar a defender o Brasil também, a crescer, a melhorar, São Paulo está muito aquém. Eu diria que tem uma participação muito frouxa - a palavra é pesada, mas é mais ou menos isso. 
E ouvindo o senhor falar pela segunda vez, eu renovo a minha esperança de que a gente vai mudar em alguma coisa, porque o protagonismo de um estado como São Paulo se dá na atuação, nas propostas. Por exemplo, agora, na reforma tributária, eu vejo pouca participação do estado de São Paulo nisso com propostas. Diverge do governo federal, diverso do ministro Haddad, mas coloca alguma coisa no lugar e defenda. E vai ajudar o País e vai ajudar o estado de São Paulo. 
Para não acontecer como tem acontecido nos últimos anos, últimas décadas, que, na medida em que você tem uma pequena participação, não tem influência não é protagonista, as empresas de São Paulo vão saindo e o Paraná vai crescendo, Minas Gerais vai crescendo, Santa Catarina nem se fala, conheço esses estados. 
Nós temos um exemplo claro - e não é porque é do meu partido e não é porque é secretário da Fazenda hoje -: o prefeito Haddad, quando prefeito aqui de São Paulo, colocou na cabeça que a dívida do Município de São Paulo tinha que ser renegociada. Ele foi atrás, articulou-se com os estados, com o Município e, resumindo, chegou lá na frente, teve uma renegociação da dívida da Prefeitura de São Paulo que beneficiou a maioria dos municípios do País e beneficiou o estado de São Paulo também. 
Então é este protagonismo, esse potencial que o Estado de São Paulo tem é que a gente precisa ter: um secretário que tenha essa influência, que tenha essa participação. Não com soberba, não de achar que tem que passar por cima dos demais estados, mas ajudar os demais estados até com propostas e usar o potencial do Estado de São Paulo para ajudá-lo e ajudar os outros estados também, o País como um todo. 

Agora, quando a gente tem uma pobreza como essa em São Paulo, a gente espera que o novo governo, o novo secretário da Fazenda, comece a mudar as coisas do que tinha vindo antes, e eu não estou vendo isso. É óbvio que tem seis meses, nós estamos em um Orçamento sendo executado do governo anterior, mas já teve participação na fase de transição do governo que ganhou. 
E eu percebo o seguinte: que os projetos que chegaram aqui... Eu vou pegar logo o de funcionalismo público. Teve um aumento razoável para a Polícia Militar, pouco para a Polícia Civil, mas quando trata de funcionário, é a mesma coisa: chegou um projeto aí de aumento de apenas 6% do funcionalismo. É muito tímido. 
Foi aprovado aqui um salário-mínimo estadual de R$ 1.550,00, e aí foi mandado outro projeto de abono para as categorias que ganham menos que esse salário-mínimo. Agora veio em forma de abono e não vem em forma de aumento para ser incluído no salário base. Então é tímido, continua a mesma coisa dos demais 
E o senhor passou os slides aí e tem um dado aqui que nós estamos em 38,9% do limite prudencial. Para 46,5%, tem margem; para 49%, tem muito mais margem. Por que essa timidez com o funcionalismo público do estado de São Paulo? 
Esse projeto que nós vamos discutir hoje, votar talvez nesta semana, de 6%, um levantamento feito pela nossa assessoria da bancada do Partido dos Trabalhadores, vai ter custo em torno de dois bilhões, sendo que tem uma margem de 17 bilhões para gastar. Não é que tem que gastar tudo, mas poderia ser mais generoso com o funcionalismo público do estado de São Paulo. 
A outra coisa é a questão do Iamspe, porque é uma coisa muito séria. O governo anterior colocou na cabeça o seguinte: que o Iamspe tem que ser autofinanciável, que os funcionários têm que financiar o Iamspe, e o governo não tem que colocar dinheiro. Tanto é que, nos últimos dois, três anos do governo Doria e Rodrigo, é impressionante o tanto de dinheiro que foi tirado do Iamspe. 
E a gente sabe da importância que tem para o servidor público, para suas famílias, para as Santas Casas, para os hospitais filantrópicos credenciados, inclusive na questão da tabela, do reajuste. Vai continuar dessa forma o pensamento de vocês ou vocês vão colocar dinheiro no Iamspe? Se desconta dos funcionários, por que não coloca uma parte para o Estado contribuir? 
Aprovamos uma emenda agora do deputado Alex Madureira que abriu uma possibilidade lá que se tiver falta de dinheiro, déficit, o Estado vai cobrir. Mas precisa perguntar se falta dinheiro? Está faltando. É só a gente verificar qualquer hospital do servidor como está a situação, a reclamação das Santas Casas e hospitais filantrópicos. Então, vai continuar desse jeito? 
A outra pergunta é a seguinte: o governo Doria acabou com a CDHU e outras empresas importantes no estado de São Paulo. O governo Tarcísio colocou que é favorável à manutenção da CDHU. Há algum projeto em vista para mandar para recriar a CDHU? A EMTU, a Abasp, a Dersa, empresas importantes e que foi aprovado aqui, lógico, com voto contrário do Partido dos Trabalhadores, mas a base do governo votou e extinguiu-as, e hoje a gente percebe que faz falta. 
A outra pergunta é a seguinte: sobre renúncias fiscais. E o Carlão saiu daqui, mas ele sempre fala: “Renúncias fiscais são até por conta dessa guerra fiscal”, que eu coloquei aqui que é uma falta de protagonismo no Confaz também, né? Do que nós precisamos? Nós precisamos de transparência. 
Ninguém é contra uma renúncia fiscal, ajudar as empresas. Mas e a contrapartida? A gente tem controle? Tem quadro do que elas estão contribuindo? Estão gerando emprego? Estão diminuindo o preço dos produtos, aquelas que produz o consumo da população? É ter mais transparência, para a gente poder defender caso tenha necessidade dessas renúncias fiscais do ICMS e de outros impostos e IPVA. 

E quando a gente quer melhorar a pobreza, a gente tem que colocar o pobre no Orçamento. E a gente percebe que não mudou nada em relação aos governos anteriores. Pegarei três secretarias aqui que eu acho importantíssimas e que nenhuma delas têm meio por cento do Orçamento do Estado de São Paulo. 

Secretaria do Desenvolvimento e Assistência Social. Quando se fala de pobreza, de miséria, essa secretaria, tanto no Estado como na Prefeitura, é a primeira que a população vai atrás pelos programas que tem, “Viva Leite”, “Bom Prato”. Hoje é apenas 0,46% do Orçamento. 
Secretaria da Cultura, que é muito importante, principalmente para a nossa juventude, os adultos, mas principalmente para nossa juventude, tem apenas 0,39% do Orçamento. 
Secretaria da Agricultura. Por que eu coloco a Secretaria da Agricultura? 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Um minuto, deputado. 

O SR. ENIO TATTO - PT - Já, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Já. 

O SR. ENIO TATTO - PT - Secretaria da Agricultura mexe com alimentação. Quando a gente fala de agronegócio, eles se viram. Você foi secretário da Agricultura, você sabe muito bem. O agronegócio tem financiamento. A Secretaria da Agricultura cuida do pequeno produtor, do assentado, do cara que produz a comida que chega na mesa da gente. Essa secretaria no estado de São Paulo tem apenas 0,30% do Orçamento. 
Se a gente não melhorar o dinheiro para essas secretarias, a gente não vai resolver o problema da pobreza, de matar a fome aqui no estado de São Paulo. Nós precisamos melhorar. O Orçamento que veio neste ano continua do mesmo jeito dos Orçamentos anteriores. Tem secretarias aqui dessas que eu coloquei que você vai reclamar do secretário que não consegue pagar uma emenda parlamentar de um deputado. Toda hora, eles chegam a pedir para a gente mandar emenda para uma secretaria de Estado, que o Orçamento em execução esse ano é de 320 bilhões. 
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Para conclusão.
O SR. ENIO TATTO - PT - Então, secretário, a gente espera que essas coisas comecem a ser corrigidas. E volto mais uma vez: o Estado de São Paulo tem que ser protagonista, tem que ajudar o estado de São Paulo, a população e ajudar o País. Agora é uma grande oportunidade na reforma tributária. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Obrigado. Só para informar aos Srs. Deputados e às Sras. Deputadas que o presidente André do Prado abriu a sessão e suspendeu até as 17 horas, para que pudéssemos aqui ficar tanto aqui nesta comissão como na de Cultura. Nós temos aí mais 25 minutos para estarmos aqui, secretário. 
O SR. SAMUEL KINOSHITA - Coisa boa.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - sem problemas para o senhor?
O SR. SAMUEL KINOSHITA - Não, de jeito nenhum.

 O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Então, por favor...
O SR. DONATO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Pela ordem. 

O SR. DONATO - PT - Só para sugerir um encaminhamento, já que são 25 minutos, para que nós pudéssemos fazer as perguntas e ele responder, porque senão eu acredito que nem todos poderão fazer as suas perguntas. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Ok, vamos fazer de três em três, pode ser? 

O SR. SAMUEL KINOSHITA - Não vou lembrar de tudo, de três em três... 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Deputado Camarinha.
O SR. VINÍCIUS CAMARINHA - PSDB - Presidente, boa tarde ao senhor, Boa tarde a todos os colegas desta comissão. Saudar os nossos convidados, de forma muito especial o Sr. Secretário da Fazenda, ex-ministro - que eu posso dizer assim porque foi uma peça fundamental na condução do Ministério da Fazenda juntamente com o adjunto, Dr. Rogério, procurador da Fazenda Nacional. Saudar o Luiz Márcio, integrante lá da Fazenda. Saudar meu conterrâneo Zé Paulo, chefe de gabinete, o Dr. Eduardo e toda equipe que está aqui. 
Dizer, presidente, que eu não sou do Republicanos e nem participei da eleição do atual governo, mas não posso deixar de fazer um destaque: o governador acertou em cheio em indicá-los para essa função no estado de São Paulo. Vou dizer o porquê. 
Eu tenho um projeto de lei nesta Casa que trata inclusive da transação de ICMS, que foi praticamente uma cópia da lei federal, que descobri que foi inclusive, presidente, construída por esse time que está hoje aqui em São Paulo lá em Brasília, inclusive pelo Dr. Rogério, que teve uma atuação fantástica e que está trazendo essa solução, que foi uma grande solução do governo federal, na gestão passada, para São Paulo. 
Porque como é que a gente aumenta arrecadação sem aumentar imposto? Como é que a gente cria um ambiente saudável para o empresário ficar em São Paulo sem você criar dificuldade? É trabalhando o estoque da dívida de 380 bilhões da ativa e 118 da dívida administrativa, que inclusive é o apontamento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para que São Paulo encontre uma solução. 
Isso foi um erro do governo nosso passado. Foi um erro. Deveria ter sido mais arrojado em relação a isso. Aumentar impostos, nem pensar. Sufocar o empresariado, a classe produtora, não dá mais. Então, essa é uma grande solução, parabéns. Eu digo aqui que tenho estudado isso há algum tempo com um projeto tramitando aqui na Casa e estou feliz que vocês estão na mesma direção e eu particularmente estou à disposição para a gente se aprofundar nisso. 
As perguntas, presidente. Meu amigo deputado Enio, que eu tenho um carinho imenso. Chegamos aqui, secretário, em 2002. Mas agora eu quero avisar que é o PT que está no governo federal. Então, o nosso Ministro da Fazenda, que foi prefeito de São Paulo, tem muito mais condição de nos ajudar do que o nosso querido secretário da Fazenda que está aqui com suas limitações. 
Então, um apelo ao senhor e à nossa querida bancada do PT para que olhe por São Paulo, porque São Paulo realmente está em uma situação de periculosidade. Apesar do volume que nós temos de São Paulo e com a força que tem no Confaz, a votação é numérica, não é proporcional ao tamanho - que eu acho que até é uma discussão que precisa ser feita, né? 
Como estamos representando o Senado Federal. Nada contra quem é senador do Acre ou do Piauí, mas ele tem o mesmo peso na hora de votar do que São Paulo. Nenhuma discriminação, é só uma reflexão, porque os pesos ficam desproporcionais. Então pedir à bancada aqui do PT que nos ajude... 

O SR. TEONILIO BARBA - PT - (Inaudível.)
O SR. VINÍCIUS CAMARINHA - PSDB - Pois não? Calma, Barba, é só para pedir apoio. 

O SR. TEONILIO BARBA - PT - A votação é Congresso Nacional, não é só o Senado, porque no Senado o tamanho é igualzinho. 

O SR. VINÍCIUS CAMARINHA - PSDB - (Vozes sobrepostas.) é a bancada do PT vai nos ajudar. 

O SR. TEONILIO BARBA - PT - Mas quando é Congresso, é o Senado e a Câmara dos Deputados juntos. Então existe uma diferença substancial. 

O SR. ALEX MADUREIRA - PL - Vocês vão olhar por São Paulo, não é, Barba? 

O SR. TEONILIO BARBA - PT - Com certeza.

O SR. VINÍCIUS CAMARINHA - PSDB - Eu só fiz uma ponderação, Barba, que o ministro, sendo daqui, tem uma força enorme para nos ajudar nessas questões tributárias de São Paulo. 
E fazendo uma reflexão, secretário, neste ano o governo federal mandou para São Paulo 600 milhões para cirurgias seletivas. Nós temos uma fila imensa. A ministra da Saúde esteve aqui na Secretaria da Saúde, dos quais 600 milhões para o atendimento da saúde do Brasil, 300 milhões foi para a Bahia, 118 milhões para Maranhão e assim consequentemente para os outros estados. São Paulo ficou com uma parcela muito pequena desse recurso, muito pequena. Nós temos aqui grandes recursos, mas estamos com uma parcela pequena. 
E aí quando eu vejo o deputado Enio falar em pobreza, eu peço que olhe para São Paulo, porque nós temos a demanda regional do Brasil aqui em um atendimento imenso. E eu quero saber se o senhor tem alguma notícia se nós temos um diálogo com o governo federal para que venha mais recursos para a Saúde e que venha mais transferência de recursos do governo federal para São Paulo. Qual é a visão da Secretaria da Fazenda hoje no aporte de recursos federais para o nosso estado de São Paulo? 
E depois eu queria ouvir o senhor um pouco sobre a avaliação do arcabouço fiscal. Já foi votado, nós temos alguns comentários, mas para São Paulo, no que isso pode se refletir? A questão tributária, o senhor já minuciou, eu acho que o grande entrave hoje nosso de São Paulo é um pouco essa guerra fiscal. 
Vários setores da economia estão sendo convidados a ir para outros estados com alíquotas muito baixas. Eu posso falar todos os setores aqui: setor farmacêutico, setor moveleiro, setores de serviço, enfim, tem várias cadeias produtivas que estão desesperadamente sofrendo com uma competição desleal por outros estados com o evidentemente como (Inaudível.). 
Aqui em São Paulo, eles precisam fazer uma ginástica tributária para sobreviver e às vezes acabam tendo problemas reais, porque essa ginástica tributária não encontra amparo legal. Não sei se a reforma tributária nacional vai resolver isso e se São Paulo tem uma estratégia, um plano B, para que a gente possa, pelo menos neste ano, com um horizonte alargado - gostei do termo que o senhor disse aí, com “horizonte de tempo” -, para a gente poder dar uma solução. 
Eu sei que é difícil abrir receita, é difícil fazer esse cálculo, mas se há alguma estratégia em relação a essa ferramenta de guerra fiscal com a qual a gente precisa proteger São Paulo, e o governador Tarcísio tem dito isso com muita clareza 
Do fim, presidente, é parabenizar V. Exa. aqui pelo trabalho, toda a comissão, parabenizar a equipe da Fazenda, estou muito satisfeito pela condução arrojada que tem se imprimido na condução da Secretaria de Estado da Fazenda. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Obrigado. Nós vamos então agora ouvir o deputado Luiz Claudio Marcolino, lembrando que nós temos aqui 17 minutos. Também saudar e anunciar que está visitando aqui, já está conosco, o deputado Delegado Olim. 
Deputado Luiz Claudio Marcolino, nós temos 17 minutos, depois você responde três e nós vamos ver o tempo que vai nos restar. 

O SR. LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - Muito obrigado, Sr. Presidente. Saudar o secretário Samuel. Sr. Secretário, semana passada, V. Exa. esteve junto com a equipe no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo justamente apresentando também o relatório e foi feita uma cobrança por parte do Tribunal de Contas do Estado referente à questão da desoneração fiscal. Na segunda-feira agora, nós colocamos na Comissão de Finanças e Orçamento que seria importante que viessem alguns dados, algumas informações na apresentação do relatório em relação à desoneração fiscal. 
Eu fiquei olhando aqui a apresentação de V. Exa. tanto em relação à arrecadação quanto depois em relação às despesas e eu não vi nem uma linha tratando em relação à desoneração fiscal do Estado de São Paulo com os diversos setores. Qual é a preocupação? Fiz essa questão, Camarinha, de levantar aqui um estudo que nós fizemos, pegando cidade por cidade no estado de São Paulo, o quanto tem impactado as desonerações fiscais, inclusive projetado até 2026. 

A gente olha aqui no caso de Piracicaba - estava aqui o deputado Alex. Piracicaba, nesse período, vai ter uma perda de receita de um bilhão e 446 mil reais, um bilhão e quatrocentos. A gente olha para a cidade de Marília, de V. Exa. também, da deputada, nós estamos falando em torno de quase meio bilhão de reais que o município vai deixar de arrecadar em virtude da desoneração tanto do ICMS como do IPVA à parte que representa o município. 
Se a gente olha para São Paulo, nós estamos falando de um valor em torno de 24 bilhões, 672 milhões de reais que o estado de São Paulo... Aqui tem cidade por cidade para a gente poder depois conversar sobre elas. 
Qual é a preocupação? Quando você não tem no Orçamento ou mesmo agora na prestação de contas, e não tem uma vírgula em relação à desoneração fiscal, para a gente é muito ruim. Como é que a gente vai pensar uma organização do Orçamento do Estado que o impacto que se tem hoje de renúncia acaba não chegando à nossa informação de como é que está sendo feito isso do (Inaudível.) 
Nós cobramos aqui em alguns momentos e falam assim: “Mas está sendo feito por setor”. Mas na hora que você faz por setor, você não abre depois empresa por empresa. O governo federal acabou de divulgar há um mês e divulgou empresa por empresa o quanto cada uma foi beneficiada pela desoneração fiscal. Então a pergunta é assim: o Estado de São Paulo tem essa preocupação também de apresentar de forma aberta?

Nós colocamos lá na LDO essa possibilidade, sendo importante que ainda dá tempo de fazer na diretriz da LDO colocar essa abertura empresa por empresa. O setor já está lá, saber quais são os setores, mas como é que você abre empresa por empresa até a gente poder acompanhar se está tendo contrapartida ou não daquelas empresas que estão recebendo a desoneração fiscal? Então tem esse levantamento. 
E muitas vezes, deputado Camarinha, quando é feito a renúncia fiscal que impacta no Município, o prefeito não é comunicado, o prefeito não dá o aval se concorda ou não com aquela desoneração. Então acho que se fazer um debate entre os municípios, aqui o governo do Estado e a Assembleia Legislativa, isso ajuda bastante. Não somos contra que haja desoneração fiscal, mas é importante que os entes federativos tenham a dimensão do que está acontecendo na sua cidade, para a gente poder adequar essa desoneração fiscal. 

Ainda dentro da apresentação que V. Exa. apresenta aqui na bancada, eu fiz questão, no início, de perguntar sobre o quadrimestre anterior, até para poder fazer uma comparação. A gente dá uma olhada aqui no relatório de (Inaudível.) fiscal que tem um contingenciamento de 9,6 bilhões, dentre eles 615 milhões para a área de Habitação, 1,19 milhão para a Saúde, 726 milhões para a Segurança Pública, 747 milhões para a Educação e 1,24 milhão para a Secretaria de Transportes Metropolitanos do Estado de São Paulo. 
Estou falando de um contingenciamento de 43,5%. Então, a pergunta é assim: como é que está a perspectiva para os próximos quadrimestres? Vai diminuir essa redução do que tem hoje de contingenciamento ou vai manter nessa mesma toada? Porque senão se parece muito com o governo anterior, sendo importante a comparação com o quadrimestre anterior. 

E ainda dentro dessa das informações, tem a questão dos precatórios. Nós estamos percebendo que os precatórios também se mantêm no processo de crescimento. Vai ser mantido também com esse atual governo (Inaudível.) ir aumentando ou vai conseguir uma redução dos precatórios no Estado de São Paulo? Tenho mais outras perguntas, mas vou parar nessa daqui, até para que os deputados possam fazê-las também. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Obrigado. Faltam agora 11 minutos. Por favor, secretário. 

O SR. SAMUEL KINOSHITA - Fomos as três então? 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - As três. 

O SR. SAMUEL KINOSHITA - Vou fazer rapidamente... 

O SR. DONATO - PT - Só uma pergunta, posso fazer? Que eu sou o próximo. É uma só. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Até para depois a gente poder encerrar, nós temos aqui, secretário, se concordar, se forem perguntas bem objetiva, se os senhores concordarem, nós temos a deputada Fabiana, o deputado Oseias... 

O SR. OSEIAS DE MADUREIRA - PSD - Presidente, eu abro mão da minha pergunta, tendo em vista que a pergunta dos colegas abrangeu aquilo que eu perguntaria. Com isso, nós ganhamos tempo. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Ok. Deputada Fabiana, a senhora gostaria de fazer? 

A SRA. FABIANA BARROSO - PL - Gostaria sim. Prezado secretário, parabenizo-o pela importante iniciativa de redução dos litígios e contenciosos em São Paulo, a sociedade anseia por esse serviço essencial. Gostaria de obter mais informações sobre a transação tributária ativa e como podemos progredir nessa área específica em nosso estado. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Deputado Donato, depois deputado Leo. 

O SR. DONATO - PT - Bem objetivo, sobre a questão da sonegação. eu queria que eu pudesse dizer quais as principais ações da secretaria do combate à sonegação, se existe uma estimativa de quanto se perde anualmente de receita e se tem esse detalhamento para o setor de Economia. 
E eu queria também, se o senhor puder dizer, se o senhor conhece, sobre o caso da refinaria de petróleo de Manguinhos, que tem um processo que não é pequeno, esse Ricardo Magro aí é um conhecido sonegador no Rio de Janeiro e em São Paulo de centenas de milhões de reais na área dos combustíveis. 
Eu queria saber quais as medidas que a Secretaria da Fazenda vem tomando para coibir a sonegação nesse ramo dos combustíveis. Enfim, são essas as perguntas objetivas. Eu teria outras, mas essa é a mais importante que eu gostaria de fazer. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Vamos fazer. O deputado Léo também poderia fazer e depois o secretário, no tempo restante, vai se acelerar igual ao Ayrton Senna e vai responder todas. 

O SR. LÉO OLIVEIRA - MDB - Obrigado, presidente. Primeiramente agradecer a venda do secretário Samuel, porque nós temos um histórico parecido, acadêmico. Com relação ao que foi dito pelo deputado Enio, sobre a questão que São Paulo poderia elevar a sua despesa com pessoal para o limite prudencial, é só a gente olhar os números do Estado para a gente ver que isso está longe de ser verdade. 
Bom, basicamente São Paulo arrecadou 300 bilhões - 310 bilhões, mais precisamente - em 2022. Quando a gente olha a despesa do Estado de São Paulo, as despesas foram no valor de 300 bilhões. Isso significa que São Paulo ali poupou, vamos dizer assim, em uma linguagem pouco mais simples, dez bilhões, sobraram dez bilhões aí em 2022. 
Quando a gente vê as despesas do estado de São Paulo, a gente vê que 112 bilhões foram gastos de pessoal, o que significa aí 36% mais ou menos. E daí, quando a gente olha o que sobrou para investimento, foram apenas 27 bilhões, ou seja, menos de 10%, a gente gasta muito mais em despesa com pessoal do que investe. 
Daí se a gente contempla essa proposta, então vamos aumentar para o limite prudencial, o que acontece? Dezessete bilhões a mais de gastos. Então se a gente arrecadou 310 e gastou 300 e se a gente cumprisse isso daí, significaria que a gente teria um déficit maior, vamos dizer assim, de alguns bilhões, ou seja, São Paulo estaria gastando mais do que a gente arrecada. 
E isso significa que as mesmas pessoas que estão pedindo valorização dos trabalhadores, depois vão falar que não há dinheiro para fazer hospital, que não há dinheiro para educação básica, que não há dinheiro para investimento. Mas é claro, porque a Secretaria da Fazenda é a que vai dizer os limites do possível, né? Vai dizer o que dá para fazer e o que não dá. Então, a gente não pode simplesmente pedir cada vez mais recursos sem olharmos o todo. 

E o fato é que se a gente gastasse esses 17 bilhões a mais, São Paulo teria que aumentar a sua dívida o que não é possível, dado que não é o governo federal que consegue emitir dívida, e São Paulo não conseguiria fazer os investimentos necessários. Então, as mesmas pessoas que estão pedindo aqui recursos são as mesmas que vão falar que vai faltar recursos para investimento. Mas é claro...
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Deputado Léo, é só uma pergunta rápido, nós antecipamos aqui para o senhor fazer a sua pergunta. 

O SR. LÉO OLIVEIRA - MDB - Exato, só para concluir, eu tenho cinco minutos regimentais, né?
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Não, não foi esse o combinado. Nós combinamos que todos fariam uma pergunta breve, você não está nos seus cinco... Se o senhor quiser exercer os seus cinco minutos, ok, não tem problema nenhum, nós vamos encerrar, não vai dar tempo de responder ninguém mais. Só estou avisando isso para o senhor. 

O SR. LÉO OLIVEIRA - MDB - Exato, todos os deputados fizeram suas perguntas... 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Mas o senhor tem o direito aos cinco minutos regimentais, está dentro dele. Só tem dois minutos e meio ainda. 

O SR. LÉO OLIVEIRA - MDB - Exato, eu não conclui a minha pergunta, tenho cinco minutos regimentais, deputado. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Perfeito. Mas não foi combinado isso, deputado, só para deixar claro que o senhor não está cumprindo aquilo que a gente combinou. 

O SR. LÉO OLIVEIRA - MDB - Todos os deputados falaram, deputado. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Deputado, todos falaram, mas foi combinado algo aqui e o senhor não está cumprindo, só para deixar claro. Mas o senhor tem direito regimental de cinco minutos. 

O SR. LÉO OLIVEIRA - MDB - Tudo bem, eu poderia ter terminado a minha pergunta em vez da discussão. Só para concluir a minha pergunta, era só para saber se há o entendimento da Secretaria da Fazenda de que, sim, há espaço para a gente aumentar esses 17 bilhões ou senão isso ultrapassaria os limites dos gastos do governo. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Senhores, olha só, nós então estamos no limite final da nossa reunião. Eu combinei aqui com o secretário que ele vai fazer um “pot-pourri” aqui, depois ele disse que liga pessoalmente para o celular de cada um para responder às perguntas dos senhores. É isso, secretário? Por favor.
O SR. SAMUEL KINOSHITA - É claro.
O SR. ITAMAR BORGES - MDB - Pela ordem, presidente. Então não vai dar sequência às perguntas? 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Não, porque nós temos aqui... Se o senhor quiser um minuto para fazer a pergunta, o senhor tem, mas depois o secretário vai ligar especialmente para o senhor para responder à pergunta que o senhor quiser. 

O SR. ITAMAR BORGES - MDB - Então eu vou reservar para ele ir lá tomar o café dele. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Perfeito. 

O SR. ITAMAR BORGES - MDB - Faço minhas as palavras do Camarinha com relação à equipe dele e o trabalho que vem sendo realizado. Depois eu vou lá.

O SR. SAMUEL KINOSHITA - Sras. Deputadas e Srs. Deputados, rapidamente eu vou tentar fazer um “pot-pourri” e depois a gente pode se falar por telefone, complementar, peço desculpas aí pelo tempo. Então, de maneira bastante célere aqui, deputado Enio Tatto, eu concordo plenamente com o senhor com relação ao resgate do protagonismo paulista, concordo mesmo. Eu não acho que se trata aqui de uma postura arrogante, que eles pensam que os 45 milhões de brasileiros que vivem aqui em São Paulo, quando a gente vai no Confaz, é exatamente essa situação que eu encontro que o senhor descreveu. 
Não é isso. Eu tenho muito orgulho de São Paulo. São Paulo são aproximadamente 45 milhões de brasileiros, nós somos netos de imigrantes, nós somos filhos de imigrantes, a gente tem essa forma de pensar, empreendedora, de querer fazer as coisas corretamente. Eu acho que a gente pode passar muito para o Brasil em termos de liderar, por exemplo. 
Não é uma postura arrogante. Pelo contrário, o senhor falou exatamente a mesma coisa, é passar uma mensagem benigna para o resto do Brasil e falar assim: “Olha, eu quero ser um farol de liberdade e progresso neste País, olha aqui, tem determinadas coisas que eu faço que são bacanas”. Acho que essa postura precisa ser resgatada. Então eu tenho absoluta concordância com o senhor, está corretíssimo, estamos junto. Deixa eu passar rápido, então.

A questão do Iamspe. De fato, eu percebi, eu olhei rapidamente lá a tabela, que teve uma mudança na gradação da forma de contribuição um tempo atrás. A política, e eu acho que o relator da LDO estava aqui e ele fez a inserção realmente, é uma tentativa de, assim, de maneira ampla... Não que seja da Secretaria de Saúde, porque até nem é, mas a questão da saúde, não só em São Paulo, acho que é mais ampla que isso. 

Mas em São Paulo especificamente, até pela transição demográfica pela qual passa a sociedade aqui em São Paulo, nós estamos envelhecendo. A sociedade está envelhecendo. Então as demandas da Saúde tendem também a crescer ao longo do tempo. 
Como a gente vai viabilizar isso? Em algum momento talvez se precise realmente algo mais de recurso, mas a gente também precisa ensejar um ganho de eficiência muito grande dentro da gestão da Saúde, né? A gente pode melhorar bastante nisso. 
Assim, é basicamente isso que eu tenho para dizer. Com relação ao Iamspe especificamente, foi esse ponto que o deputado Alex colocou, que é uma possibilidade de a gente fazer. Isso vale não só para o Iamspe, eu acho que vale para outros, né? 
Assim, é uma decisão de política pública e a gente vai ter que estudar, mas ao longo do tempo a minha percepção, ao chegar aqui na administração paulista, é que eu acho que tem diversos pontos em que a gente pode ensejar muito uma grande produtividade. Ensejando grande produtividade, pode-se pegar esse dinheiro não necessariamente para diminuir carga nem nada, mas tem várias, tem muitas demandas, socialmente falando. Então é um debate bem amplo. 
Com relação à transparência e controle dos benefícios tributários, a gente é bastante transparente, deputado. A gente segue em alguma medida um processo que vem sendo travado. Eu vi isso mais de perto lá em Brasília, houve avanços nesse sentido de controle, isso é verdade. Não é a mesma verdade em outros estados, que são nossos “concorrentes” na guerra fiscal, então isso tudo gera um certo desconforto, um certo problema. Mas sim nós somos... 
São Paulo na verdade, quando a gente compara, nós somos bastante transparentes, temos um bom controle. Eu diria até que recentemente a gente fez grandes evoluções. Por exemplo, tivemos a Resolução nº 51, que sistematizou toda o processo interno pelo qual tramita uma proposta de concessão de benefício tributário pelas áreas, seja área de controle, a parte mais jurídica, a parte de fiscalização. Então está tudo sistematizado.

 E a Resolução nº 78, que posteriormente agora em março, abril, eu realmente instituí a assistência técnica de controle desses benefícios tributários no meu gabinete. Então esse controle está implementado, já está acontecendo, a gente está na verdade trilhando um caminho, seguindo um caminho que nos últimos meses já vem sendo feito. 
Então não há estagnação, pelo contrário, a gente continua evoluindo, e o intuito é evoluir mais. Em breve vai ter uma resolução na qual a gente vai sistematizar na verdade um comitê de avaliação desses benefícios, porque eu acho que muito mais do que a parte da transparência, existe essa discussão, seja no plano jurídico ou mesmo tecnológico, né? 

Lá em Brasília a gente viu isso bastante, teve um avanço, assim, o mundo mudou, né? Às vezes antigamente uma entrega com papel sujeito dava... Assim, o próprio processo mudou, a leitura jurídica mudou e a tecnologia mudou. Essa leitura, a gente vai ter que fazer esse avanço sim, é natural, a gente está fazendo as coisas. 
A gente entregou tudo, todas as informações possíveis, transferimos o sigilo para o TSE. Teve algum distúrbio ali, na verdade foi mais uma questão de divergência com relação ao processo da entrega, mas a informação foi entregue. O presidente do TCE, o conselheiro Beraldo, fez essa manifestação hoje. Assim, não há problema nessa questão de transparência e controle não, eu acho que a gente está avançando. 
É essa parte que eu falei do comitê que eu acho que a gente tem que avançar mais, é a vertente dois daquilo que eu chamo de “avaliação econômica da política pública”, seja na parte orçamentária, que é o “spanning review”, que a ministra Tebet está avançando lá, levou gente boa, seja na parte da avaliação dos benefícios tributários, que a Receita está empreendendo e tal. 
Não é algo trivial, é supercomplexo. Eu sou economista e eu digo, o Léo, assim, é complicado fazer várias avaliações. Cada setor tem uma minúcia, cada análise, cada modelo de estrutura de mercado é diferente. Então, cada objetivo é diferente. Às vezes um benefício, normalmente um benefício tem um intuito de combater a chamada guerra fiscal, que fizeram muito durante muito tempo contra São Paulo e roubaram indústrias inteiras. Não vou citar um exemplo específico, mas é verdade. 
Além da guerra fiscal, a gente pode ter intuito social, saúde. Quer dizer a gente concede benefícios para cesta básica, concede benefício para medicamento. Cada uma dessas categorias vai ter um intuito, vai ter um objetivo, vai ter uma métrica. Então estamos construindo essas métricas.

A gente, dentro do plano de trabalho que fizemos junto ao TCE, construímos algumas. Elencamos que avançaríamos na construção dessas métricas. Atualmente a gente já tem duas já prontas, não é mais um protótipo, está acontecendo. E a gente vai elencar o plano inicial de mais cinco ou seis métricas pelo menos, para que esse comitê que eu vou criar através de uma resolução possa proceder nessa análise econômica dos benefícios. 
E aí que eu acho que é um grande avanço que a gente vai ter é falar: “Puxa, mas aquele benefício que foi concedido 25 anos atrás faz sentido?”. Será que faz sentido? Talvez não, talvez a gente possa alocar para uma coisa nova, de cunho ambiental, social, ou mesmo de competição, de proteção à guerra fiscal. Mas assim, esse processo de avaliação e reavaliação é totalmente aderente à nossa visão, não há nada... 
Então, o controle, a transparência e o avanço que nós vamos dar, a análise disso, é totalmente aderente à nossa visão modernizante para a administração, bem como com aquilo que a gente combinou com o TCE. 
Estamos avançando, continuamos progredindo, é um tema árido. Mesmo no governo federal a gente viu, é superdifícil. A gente estava lá no Ministério de Economia, puxa, Semap, assim, não é trivial, mas temos como avançar. 
Com relação a mais dinheiro para determinadas secretarias, é isso que faz parte do debate da democracia mesmo, é natural, alguém vai querer mais para esse, e obviamente a gente vai ter que descobrir alguém, porque os recursos são limitados. Tem obviamente aquela fração que a gente está falando: “Poxa, eu quero criar o melhor ambiente de negócios”. Quero criar o melhor ambiente negócio para, por exemplo, como no caso do limite da diminuição da litigiosidade, né, deputada Fabiana, e mencionar também pelo deputado Camarinha, diminuindo a litigiosidade, a gente tem uma consequência colateral aqui, que é muito positiva, que a gente pode conseguir mais arrecadação. 
Ter um estoque de 118 bilhões na administrativa, 380 bilhões na dívida ativa, puxa vida, eu baixo a litigiosidade e ainda consigo arrecadar. Bom, isso é bom para a minha receita, para fazer investimentos sociais, transporte público. Assim, é óbvio, é esse processo da democracia que vai resolver isso. 
Então passei pela por uma parte do deputado Camarinha e já juntando com a pergunta sobre transação tributária da deputada Fabiana, obrigado pela questão. Transação tributária é absolutamente fundamental, mas ele é um instrumento dentro da modernização da gestão da dívida ativa. 
São vários os instrumentos ali, e eu acho que em breve os senhores vão conhecer tomar... Não o seu caso, que o senhor está estudando isso há algum tempo, como bem relatou. Mas eu só destaco aqui, por exemplo, que a PGFN recentemente conseguiu, via esse instrumento da transação tributária, arrecadar 14 bilhões de reais no ano passado. Quatorze bilhões de reais, sendo que mais ou menos uns 15% disso com pequenos. 
Então você imagina quantos empresários na verdade não foram auxiliados a manter o negócio funcionando, preservando empregos, empresas que podem ser viáveis ao longo do tempo e ainda conseguimos calendarizar uma arrecadação para o Estado? Então, assim, esse é o ganha-ganha, essa é forma de agir, essa é visão que a gente está tentando empreender. 
Então eu fico feliz na verdade de saber que temos deputados aqui altamente qualificados que já conhecem e estão dominando o tema, que deve chegar em breve aqui na Casa. Deputada Fabiana, deputado Camarinha, estão atendidos nesse ponto. 
Ministro Haddad. Você falou sobre interlocução com a bancada do PT. Toda colaboração é bem-vinda, por favor. A experiência que eu tive com o ministro Haddad foi a de sujeito educado, fino e atento aos problemas de São Paulo. Mas especificamente com relação a diálogo sobre vinda de recursos para a Saúde ou coisa que o valha, eu não travei. Tomara que sim, né? Vamos fomentar isso. 
A reforma tributária resolve a guerra fiscal? A mudança da tributação da origem para o destino em tese acaba com a reforma tributária, porque perde-se o incentivo de tentar levar e tributar na origem aquela firma que você roubou. Então em tese sim e por isso que é a guerra fiscal. 
O SR. DONATO - PT - (Inaudível.)

O SR. SAMUEL KINOSHITA - É, a reforma tributária, naquilo que a gente está concordando, que é a mudança da tributação da origem para o destino, isso endereça a guerra fiscal. Queremos acabar com a guerra fiscal, acho que isso seria muito... Eu acho que isso pode ter algum impacto, isso é incerto. A gente tem modelos, já estudamos, é um tanto incerto. 
Mas ainda que a gente tivesse uma pequena perda no curto prazo por essa mudança da tributação da origem para o destino, eu acredito tanto em São Paulo, acredito nos 45 milhões de brasileiros que vivem aqui, da garra das pessoas que vieram de todos os cantos, do avô que veio do Japão, da mãe imigrante... Meu pai é de família de imigrante, minha mãe é imigrante, ela veio de Minas, nós somos netos de imigrantes, filhos de imigrantes. 
Esse espírito de São Paulo, eu acredito mais no espírito de São Paulo não de uma maneira arrogante, mas de uma maneira que seja farol de liberdade e progresso para o resto do País, para mostrar que a gente consegue fazer coisas muito bacanas e realizar esse progresso na forma de agir em outros lugares. 

Então eu não vejo São Paulo... Acho que esse resgate que o deputado Tatto fala é um resgate de uma posição na verdade não arrogante, mas uma posição benigna. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Só para avisar que os deputados já abriram a sessão, o presidente, então com certeza agradecer aqui o nosso secretário por vir. Sei que não conseguiu responder tudo, mas ele prometeu aqui que vai ligar para cada dos senhores e das senhoras para responder. 
Agradecer também a presença da deputada Graciela, do deputado Lucas Bove, agradecer o secretário, toda a sua equipe aqui, muito gratificante a presença de vocês, muito esclarecedor. Obrigado e até a próxima. Obrigado a todos. 
Está encerrada a nossa reunião. 
* * *

- Encerra-se a reunião.

* * *
